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DIA RIO 
ANO XXXIX - N• 028 

1- ATA DA 38• SESSÃO, EM 13 DE ABRIL 
DE 1984 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Parecer encaminhado à Mesa 

1.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR LUIZ-CAVA-LCANTE- Correspon­
dência recebida do Presidente da Juventude Demo­
crática Social de Ribeirão Preto-SP, de_apoio à can­
didatura do Vice-Presidente Aureliano Chaves. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Discurso profe­
rido pelo Presidente João Figueiredo perante o Parla­
mento espanhoL Observações sobre as comemo­

, ruções do vigésimo quarto aniversário ·de criaÇãO do 
Co mundo Militar do Planalto, a serem realizadas em 
Brasília, no próximo- dia 25 de abril. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA- Reparos 
ao pronunciamento de seu antecessor na tribuna, na 
parte referente às comemorações do aniversário çle 
criação do Comando Militar do Planalto. 

SENADOR FÃBIO LUCENA, em explicação pes­
soal- Ratificando os conceitos emitidos sobre o as­
sunto focalizado anteriormente por S. Ex•, objeto do 
pronunciamento do_Senador Benedito Ferreira. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Encami­
nhando à Mesa, requerimento dispondo sobre a 
criação de comissão parlamentar de inquérito, com a 
finalidade que especifica. Sugestão no sentido de que 
seja realizado, no âmbito da Comissão do Distrito 
Federal, ciclo de debates a respeito da industriali­
zação ou não do Distrito Federal. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA. como Lider 
- Entrevista concedida à Imprensa pelo Vice­
Presidente Aureliano Chaves. __ 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1.2.3-::: C~municações da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar·se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem dO Dia 
que designa. 

Transferência, para 19 horas, da sessão conjunta 
anteriormente convocada para hoje, às 18 horas e 30 
minutos. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n'i' 127/82, que aprova· as 
conclusões e recomendações do relatório da Comis­
são Parlamentar de Inquérito instituída pela Reso­
Jução n'>~ 69, de 1978. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

- Requerimento n'i' 857/83, solicitan"do, nos ter­
mos dÕs arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão especial composta de 7 (se­
te) membros, para, no prazo de 90_ (noventa) dias, 
examinar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa 
brasileira s_obre fraudes nos fretes de distribuição de 
derivados de petróleo, bem como a extensão de subsí­
dios concedidos ao setor petrolífero. Votação adiada 
ror falta de quorum. 

- Requerimento n~" 6/84, so!icitando nos termos 
do inciso I do art. 418 do Regimento Interno, a con­
vocação do Senhor Ministro Jarbas Gonçalves Pas-

- sarinho, do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, u fim de_ que, perante o Plenário, preste infor­
mações sobre a crise econômica e financeira da Previ­
dência e Assistência Social. Votação adiada por falta 
d~ quorum. 

- Requerimento n~' 896/83, solicitando, noS ter­
mos· doS arts. 75, c;-'70- e 17~ dõ-RC,Siffiento Interno, a 
criação de uma Comissão Especial Mista, composta 
de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para 
no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca _de Manaus bem como propor medidas 
de reorientação de sua política,_exami!Hlndo ainda_os 
motivos e causas da fragilidade do modelo da Zona 
Franca de Manaus. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n~" 16 de 1982, de au­
toria do Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre a 
proibição de importar alho. Votaçilo adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 280/80, determina­
do que a Ordem dos Advogados do Brasil opi~e 
sobre a escolha de magistrados que devem integrar 
Tribunais com jurisdição em todo território naCionaL 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~" 21/83, que dispàe 
sob i-e a redução do preço do álcool para venda a pro­
prietáriOs de veículos de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsí­
dio, nas condições que especifica_. Votação adiada por 
rãita de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LENOIIJ. VARGAS- Posicionamen­
to dos Secretários de Indústria e Comêrcio e de presi­
dentes de federações de indústria dos Estados do Sul, 
relativamente à importação de carvão colombiano 
pelo País. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Isenção do 
ICM no leite in natura. 

SENADOR ÁLVARO DIAS- Campanha popu­
lar de âmbito nacional pela redemocratizaçào do 
País. 

1.5-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

-ATA DA 39• SESSÃO, EM 13 DE ABRIL 
DE 1984 . 

2.f -ABERTURA 

2.2 -EXPEDIENTE 

2.2. 1 -Comunicação 

-Do Sr. Roberto Campos, que se ausentará do 
Pais. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Di rotor Executivo 

LUIZ CARLOS-DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

2.2.2- Requerimento 

N~' 44/84, de autoria dos St$, _Aloysio Chaves e 
Humberto Lucena, de urgência para o Projeto de Lei 
da Câmarã nl' 50, de 1984 (n9 3.1_08/84, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o pagamento de contri­
buições previdenciárias. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de_ Resolução nl' 5/84, que altera aRe­
solução n~' 138, de 1983. Aprovado. Ã Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 109/78 (nl' 
I .9'64/76, na Casa de origem), alterando a redação do 
art. 126 do Decreto-lei n"' 200, de 25 de fevereiro de 
1967, que dispõe sobre a organização_ da Adminis­
tração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma 
Administrativa, e dâ outras providências. Declarado 
prejudicado. Ao Arquivo. 

-- ProjetO_de Lei do Senado nt> 310/81, de autoria 
do Senador Raimundo Parente, prorrogando, por 
dez anos, o prazo assinado no art. lt> da Lei n9 5.755, 
de 3 de dezembro de 1971, que "isenta do pagamento 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragenh 2.200 exemplares 

dos Impostos Predial e Territorial Urbano e ae 
Transmissão, no Distrito Federal, imóvel adquirido 
por conlponentes da Força Expedicionária Brasilei­
ra. Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

2.4-MATÉRIA APRECIADA APÓS A OR­
DEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 50/84, em regime 
de urgência nos termos do Requerimento n9 44/84, 

_lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das co­
missões competentes. Â sanção. 

2:5- DISCURSO APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Mensagens 
recebidas em favor da aprovação da proposta de 
emenda à _Constituição que disp-õe sObre as eleições 
diretas para Presidente da República. 

2.6- DESIGNAÇÃO- DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3-DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

-Do Sr. João Lobo, proferido na sessão de 3-4-84~ 

-Do Sr. José FrageHi, proferido na sessão de6-4-84. 

4- RETIFlCAÇÕES 

-Ata da 27• Sessão, realizada em 4-4-84. 

-Ata da t' Reunião da Comissão Mista incumbi-
da do estudo sobre a Mensagem nt> 4/84- CN. 

5-ATOS DO PRESIDENTE 

6- ATAS DE COMISSÕES 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 38'- Sessão, em 13 de abril de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla e Lomanto Júnior 

ÃS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHÁM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio LUCena~ Raimundo Parente 
- Hêlio GueirOs - José Sarney - Alberto Silva_ -
Helvídio Nunes -João Lobo~ Almir Pinto- Virgflío 
Távora- Martins Filho- Humberto Lucena- Mar­
co'ndes Gadelha- Aderbal Jurema ~Cid Sampaio­
Luiz Cavalcante - Passos Pôrto - Lomanto Júnior -
Moacyr Dalla- Itamar Fr<:tnco- Benedito Ferr~ira­
Henrique Santillo- José Fragelli- Jaison Barreto­
Octavio Cardo_sQ. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. 
havendo número regimental~ declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l t>-SeCretârio procederá à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECER 

PARECER No 123, DE 1984. 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n"' 230, de 1980 - Comple­
mentar, que "eleva o valor dos beneficiOs devidos aos 
trabalhadores rurais e seus dependentes". 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
O Projeto sob exame,_ de autoria do ilustre Senador 

Orestes Quércia, objetiva que as aposentadorias e pen­
-~ões devidas aos beneficiãrios do Programa de Assistên-

cia_ ao Trabalhador Rural não sejam inferiOres, i"especti· 
varileote. a noventa e a sessenta: por cento do salârio 
ri1ínlr:rlo-region3.1. 

2~ A legislaçi!_o do FUNRURAL - Lei Coinplemen­
tar n9 li, de 25 de maio de 1971 -,estabelece, no entan­
to, em seu artigo 49, que o valor da aposentadoria por ve-­
lhice será equivalente a 50% (cinqüenta por cento) dosa­
lário mínimo de maior valor no País. 

O mesmo valor vigora para as pensões, conforme o 
que estabelece o art. 6~ da Lei Complementar n~' 16/73. 

Verifica-se, assim, que o Projeto vem Onerar a econo­
mia da Previdência Social, em oposição à norma do pa­
rágrafo úriico do artigo 165 da Constituição, óbice que o 
Autor pretende contornar, mediante o envio das despe­
sas dele decorrentes à conta dos recursos de que trata o 
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artigo 15 da antes mencionada Lei Complementar nO? 11; 
de 1971. 

Ora, tais recursos, que se formam das pequenas con~~i:­
buições indicadas pelo já referido artigo 15, constituem o 
orçamento básico essencial ao funcionamento do sistema 
de beneficios e serviços compreendidos na PrevidêOciã 
Social, não havendo confundi-los com aquelas outras 
fontes de custeio que o dispositivo- COnstitucional exige 
sejam indicadas sempre que se crie, estenda ou majore 
qualquer prestação previdenciária, já que no caso a indi­
cação há ser de recursos específicos e não tirados do con­
junto da receita da instituição. 

3._Diante do exposto, nosso Parecer é pela rejeição do 
Projeto, por inconstitucional. ·-

Sala das Comissões, de abril de 1984. -José Fra-
gelli, Presidente em exercício - Aderbal Jurema, Rela­
tor - Helvídio Nunes - Hélio Gueiros- Octávio Car­
doso - Guilherme Palmeira - Passos Pôrto - Benedito 
Canellas. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla ) - O bp.,.: 
diente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senãdor Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE ( PDS- A L. Pronuncia 
o seguinte discurso; Sem revisão do orador.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senado"res: - - -

Do Presidente do PDS jovem de Ribeirão Preto, rece­
bi honrosa carta, datada de 4 do corrente, cuja leitura 
passo a proceder, a fim de que a mesma fique insúiói 
nos Anais dà Casa: 

Ribeirão Preto, 4-4-84 
Senador da República Federativa do Brasil 
Dr~ Luiz Cavalcante. 

Prezado Senador, 
A Juventude Democrática Social de Ribeirão Preto, 

estado de São Paulo, na pessoa de seu presidente Walter 
Macário Filho, vem ju.bilosamente externar o apreço e 
admiração que temos pela conduta nobre, honrada e ele­
vada que pauta o caminhar de Vossa Excelência. Muito 
obrigado. -

No idealismo inerente à juventude, sempre é gratifi­
cante ver que em nossa luta pela constituição de um esta­
do de direito democrático, pela conquista de espaço a 
uma juventude-político-participativa da construção de-­
uma naçào livre e soberana, encontramos o brilhantismo 
e a manifesta sensibilidade de V. E:v, quando da análise 
dos fatos sociais. 

Muito nos enaltece a referência a nossas palavras, 
publicadas pelo jornal O Estado de -S. Pitulo: 

·"pode o Dr. Aureliano não ter a maioria dos 
convencionais, mas tem a maioria c;lo povo brasilei~ 
ro." 

Temos a certeza que o Dr. Aureliano ê imbatíVel-em 
eleições diretas; e na expressão .. pode não ter a maioria 
dos convencionais" está intrínseca a ~peran_ça da _m~io­
ria do povo b-rasileiro, de que a tenha. 

Esperamos que, assim como V. Ex.f, saibam os con_­
vencionais pó r de lado ~os 'interesses particulares em fa­
vor dos interesses da Nação brasileira. -

QueremOs deixar patente que <i.S palavfãs de -y. _ Ex• 
ecoam até esta região, ficando em nós o exe.mplo e o en~ 
sinamento que à juventude cabe seguir. 

E somente os qufmicos míopes e estrategistas falidos, 
de interesses obscuroS, não constatam as evidências dos 
fatos; està claro, nunca foí tão fâcil tratar de ·suceSsão, 
num:a tivemos um candiCiato com tamanflo apOio popu­
lar. 

Porém, o temos agora, e não serão os aproveitadores 
oportunistas de um sistema eleitoral em aperfeiçoãmen­
to. defensores de causa própria, que nos desviarão dos 
objefiVos maiores a que nos Propusemos. 

É preciso reviver os ideais da revolução de 64. 
É preciso eleger Aureliano Chaves. 
Lutaremos unidos, Senador, e venceremos, pois edifi­

camos nossa obra sobre a rocha, esta rocha que é o idea­
lismo, e não será a tempestade que nos esmorecerá, pois 
nosso compromisso- é com o futuro, e aqueles que hoje 
"tombam na glória, caem nos braços da história". -
Walter Macário Filho, Presidente da Juventude Demo­
crática Sociai-RP 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a meu ver, tem inteir_a. 
razãõ o líder maior da ala jovem do PDS de Ribeirão 
Preto ao externar sua convicção de que Aureliano Cha­
ves seria imbatível em eleição direta e tambêm quando 
diz que o PDS nunca teve um candidato com tamanho 
apoio popular. Tal verdade leva a este paradoxo: en­
quanto Aureliano é apenas o preferido de pequena 
fr<lçllo do quadro dirigente do seu Partido, também meu 
Partido, ele e o candidato preferido quase que pela 
Nação inteira! 

_Por isso, c_o_ncluo dizendo;. a vitória de Aureliano é 
como (ogq de morro acima e água de morro abaixo: nin­
wêm a detém! 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado! (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) ~Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Leio, para que conste dos Anais do Senado, o discurso 
que o SenJlOr Presidente da República, General João Fi­
gueiredo, pronunciou perante o Parlamento espanhol no 
dia fl recente: 

"Saúdo, nesta Câmara Alta e na pessoa de seus 
ilustres representantes, o nobre e valoroso povo es­
panhol. Ao senhor presidente,_ agradeço, sensibiliza­
do, as palavras acolhedoras que acaba de me dirigir 
e que bem traduzem a generosa hospitalidade da 
gente espanl}Qia. 

Chamou-os o povo espanhol, delegando-lhes o 
poder que dele emana. Por sua voz, senhores sena­
dores, a sociedade faz ouvir suas aspirações e objeti­
vos. 

O espírito civico da sociedade espanhola soube 
reuriir, em torno -dos ideais democráticos, a mu-lti­
plicidade de matjzes que a ÇQmpõem. 

Gradações diversas do espectro ideológico 
encontram-se aqui presentes, sintetizadas em prova 
inegável de amadurecimento político. Vossas senho­
rias são responsáveis, perante a História, pela ex­
j)iessâo das altas aspirações nacionais e pela mobili· 
zação das forças do país na realização do bem­
comum. 

Brasileiros e espanhóis confiamos em que, no& 
momentos de ~rises e dificuldades, avulta a impor­

_____ tãnci~ dos legislativo.!! na procura, pelo caminho do 
d_iálqgo ~ 9?- negociação, do bem-estar e da felicida­
de de cada pa(s. 

A vossas senhorias, senhores senadores, formulo 
sinceros agradecimentos pela consideração com que 
ora distinguem, na minha pessoa, o povo e o gover­
no do Brasil." 

Palavras, Sr. Presidente, do Presidente João Figueire­
do perante o _ _I~ovo esp(!.nhol. 

-Srs .. Senadores, chãmO a atenção _generosa_ do Senado 
FederãJ; C:n1 particular do Sr. Presidente do Senado, o 
eminente Senador Moacyr Dalla, dos eminentes Líderes 
do Partido Democrático Social e do Partido do Movi­
mento Õemo_c:rático BrasileirÕ- para esta infor~~ção clã 
maior_ gravidad.~ que se contém na edição de_ hoje, nojor­
nãl O Estado de S. Paulo. Somente e~e jornal salvo te-
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nha eu falhado, o que será natural, na pesquisa que fiz­
publica esta informação da sucursal de Brasília: 

EXÉRCITO DESFILARÁ NO DIA 25 

Da sucursal de Bras.Ria 
O Comando Militar do Planalto e 11• Região 

Militar preparam-se para comemorar, no dia 25, seu 
249 aniversário de criação, coincidindo--a data com o 
infCio da võta'ção, no Congresso Nacional, da emen­
da que res~abelece as eleições diretas para a Presi­
dência da República, de autoria do Deputado Dan~ 
te de Oliveira. 

Ampla programação, como ocorre todos os 
anos, será cumprida no ámbito do CMP- Distrito 
Federal, Goiãs e Triângulo Mineiro: Somente em 
Brãsília poderão desfilar, no mínimo, quatro mil 
soldados pertencentes às várias unidades com sede 
no Distrito Federal- efetivo que normalmente tem 
sido empregado_ nos desfiles militares. Uma extensa 
instrução serâ expedida pelo comandante militar do 
Planalto, general-de-divisão Newton Cruz, pala os 
Cdtna.ndantes das unidades. Está previsto o desfile 
militar no Setor Militãr Urbano, a dois quilômetros 
do Con_gresso Nacional, leitura da ordem do dia do 
comandante do CMP e missa para os milítãres da 
guarnição. 

Fontes militares procuraram ontem afastar qual­
quer vinCul~çãO entre a reSta do CMP e a possível 
apliCãÇão de medidas de emergência no Distrito Fe­
deral, caso haja ameaça de perturbação da ordem. 

. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tive a preocupação de 
me dirigir à Biblioteca do Senado Federal, e de ali 
demorar-me por algumas horas, manuseando os jornais 
do ano passado que circularam nos dia 25 e 26 de abril. 
Em nenhuni desses joranis, Sr. Presidente, principalmen­
te e particularmente no Correio-Braziliense dos dias 25 e 
26 de abril, e no Jornal de Bruma, do dia 26 - aliás, 
agradeço a atenção da Bancada do PDS e do ilustre Se­
nador Itamar Franco- encontra-se qualquer referência 
ao aniversáriO do Comando Militar do Planalto. Não 
há. Passei mais de duas horas procurando nesses jornais 
e não encontrei a mais leve menção, a menor alusão à 
data de 25 de abril como sendo aquela da criação do Co­
mando Militar do Planalto. 

O Correio BrazilleÕSe, do dia 26 de abril, publica, na 
-priffieirá página, uma fotografia em que aparecem os 
principais líderes do Partido Democrático Social, co­
mandados pelo saudoso Senador Nilo Coelho, pelo Se­
nador José Sarney e pelo Deputado Nelson Marchezan, 
ladeados em fotografia de seis colunas, pelo Ministro 
Rubem Ludwig e pelo Ministro Danilo Venturini, Outras 
autoridades que não conheço, e também pelo Ministro 
Saraiva Guerreiro, das Relações Exteriores. 

No dia 25 de abril do ano passado, os Ministros Daní­
lo Venturini e Saraiva Guerreiro convocaram os Presi­
dentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
os Líderes do PDS das duas Casa do Congress-o,- para 
dar ciência à liderança poHtica do Governo sobre dois 
fatos da maior importância que tinham luga\r, naquela 
data, em nosso País. Primeiro, a crise provocada pelos 
aviões líbios nos aeroportos de Recife e de Manaus. Se­
gundo, do regresso do Ministro Dãnilo Venturíni de sua 
viagem ao Suriname, onde se desincumbira de atri­
buições que lhe haviam sido delegadas peiÕ Senhor Pre­
sidente da Repúblic~ e pelo Mi~istério das Relaçõ~ ~­
teriofes. 

Nenhuma comemoração, o que seria natural, o que se­
da lógico, ó que fariaparte da natureza das coisas e das 
instituições., e que teria recebido os aplausos do Congres­
So Nacional. da população de Brasília e do próprio povo 
brasileiro. Nenhum desfíle militar aconteceu em Brasília 
no dia 25 de abril do ano passado. 
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Agora, por mera coinCidência, anuncia-se para o dia 
25 de abril, data da votação da Emenda Dante de Olivei­
ra, um desfile _de quatro mil soldados do Exército brasi­
leiro, a apenas dois quilômetros do prédio da sede da or­
ganismo físico do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, isto é uma provocação ao Congresso 
Nacional. Tenho certeza de que não é provocação do 
Presidente da República - certeza absoluta - porque 
as palavras do Presidente da República, que acabo de ler 
e que foram pronunciadas perante o Parlamento _espa­
nhol, e cuja Lnserção eu pedi de V. Ex' a gentileza de 
mandar proceder nos Anais do Senado Federal, as pala­
vras do Presidente da República são uma exa_Itação ao 
convívio das cidadanias. É o próprio Presidente quem 
afirma perante õ Parlamento espanhol que a homena­
gem do Senado da Espanha ao General Figueiredo se 
traduzia comq «uma homenagem do povo e do maior 
poder da Espanha, que é o Poder Legislativo •. "do povo 
espanhol e do Legislativo espanhol ao povo brasileiro e 
ao Governo brasileiro." 

Por conseguinte, Sr. Presidente, nós não podemos en­
tender que esta provocaçã_o possa partir sem que o Presi­
dente da República, que é o Comandante Supremo das 
Forças Armadas, deixe a sua sensibilidade manife"Star-Se 
afetada perante o povo brasileiro, porque não é isso que 
nós brasileiros queremos, quer sejamos da Oposição ou 
do Partido Democrá_tjcQ __ Soci.al. Não_ queremos confla­
gração de espécie alguma, pelo contrário, queremos a 
aplicação total da Constituição Federal, o respeito inte­
gral à superlei em vigor no País, que o Presidente da Re­
públicajurou respeitar, e que nós, no nosso ato de posse, 
juramos cumprir e defender. 1! o que todos nós quere-­
mos. Não queremos que oficiais da Polícía Militar do 
Distrito Federal encostem as suas metralhadoras no pei­
to de um Senador d_a_ República, _como aconteceu an­
teontem no Distrito Federal. Nãot Sr. Presidente, nós 
não queremos isso - e o Senador que teve a metralhado­
ra encostada em seu peito está neste plenário. "E: preciso 
qu_e esta denúncia seja feita à Nação, a fim de queJJ Pre­
sidente da República, que não está sabendo desses fatos, 
seja "informado e conclame os seus subordinados ã paz, 
porque esses atos de provocação não podem prosseguir. 
E o_ General Newton Cruz, não representa, em hipótese 
alguma, o Exército brasileiro. 

O Sr. Benedito Ferreira (PDS -·GO.)- Permite V. 
Ex' um aparte~ 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quem representa o Exér­
cito é o Presidente da República, o Ministro do Exército, 
o Chefe do Estado Milior das Forças Armadas~-os -Mi­
nistros dos 4 Exércitos, os oficiais superiores na patente 
de General de Exército, no exercício de postos de coman­
do. Esses sim, Sr. Presidente, representam o Exército 
brasileiroA E desses oficiais generais, este Congresso e o 
povo brasleiro não têm ouvido ou recebido provocaçõesA. 
Não é posstvel, Sr. Presidente, que o General João Bap­
tista Figueiredo, depoiS de todo esse e5forço por nós ou­
fros reconhecido, de manter a ordem e de manter a disci­
plina nos escalões militares, venha consentir que um ge­
neral de_3 estrelas, como Comandante Militar do_ Planal­
to, possa se investir da representatividade que não pos­
sui, da representatividade do Exército brasileiro, que faz 
parte da Nação dos brasileiros, e não pode ser confundi­
do com o General Newton Cruz. 

Ouço, com muita honra, o nobre Senador Benedito 
Ferreira,________ _____ _ ________________________ _ 

O Sr. Benedito Ferreira- Senador Fâbio Lucena, fico 
realmente preocupado em ver-um homem com a sua luci­
dez, com seu discernimento, confundir, talVez pelo cli­
ma, pela emocionalidade do momento em que vivemos, 
confundir, turvar O seu raciocíriío, -a su~dilteligência tão 
brilhante. 
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O SR. FÁBIO LUCENA -Gostaria que V. Ex~ me 
ajudasse então a desturvar o raciocínio. 

O Sr. Benedito Ferreira- Esta é a minha tentativa de 
contribuir com os propósitos de V. Ex•, que sei são os 
melhores possíveis. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Estou a sua disposição, 
Senador ... 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senad_or, pelo que 
fui informado, esse desfile, em função do aniversârio da 
Brigada Militar do Comando Militar do Planalto, ocor­
rerá no Setor Militar Urbano. Não vejo, Excelência, 
como possa ter sentido de provocação uma manifestação 
inteiramente doméstica, íntima, festiva e- sobretudo iit­
terna, como essa que se propõe realizar para festejar o 
aniversário do Comando Militar do Planalto. Tenho re­
ceio de que V. Ex• possa estar sendo vítima de uma leitu­
ra aPressada do Jornal, e -entender que a distânciã~ seja 2, 
3 ou 4 quilômetros, é pouco significativa. Ao que me 
consta, antes de qualquer outro processo, de qualquer 
especulação, a informação que eu tenho - e V. Ex• me 
ajudaría se confirmasse ou me desenganasse, se é que e11 
estou enganado - esse desfile ocorrerá no Setor Militar 
Urbano, ou seja, na área específica de manobra, de fun­
cionamento do Comando Militar do Planalto. Eu pedi­
ria a V. Ex•, salvo engano da minha parte, que realmente 
tirasse das suas preocupações esse as-pecto de provo­
cação, porque eu não vejo como os mantenedo_res da or­
dem, os guardiães da ordem, como preceitua a própria 
Carta Magna, tivessem o -propósito, com esse tipo de co­
memoração, de provocação, como parece que V. Ex• es­
tá entendendo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador Benedito 
Ferreira, V. Ex• de fato traz luzes para a questão. O noti­
ciáriO- informa que o- Comando Militar dõ Planalto e 
tambérri festejará O seU aniversário eri'i GOiás, que a área 
de jurisdição do Comando Militar do Planalto e Estado 
que V. Ex~, muito honrosamente, representa no Senado 
Federal. Eu lhe perguntarfã, il.Obre Senador Benedito 
Ferreira; se V. Ex~ já viu alguma vez em Goiás festejar-se 
o aniverSário do Comando Militar do Planalto? V. Ex~ 
tem ciência dtsto? 

O Sr. Benedito Ferreira - Não, devo confessar a V. 
Ex• que nunca tive esta preocupação de acompanhar. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Exatamente, ninguém te­
ve. 

O Sr. Benedito Ferreira --Realmente niniuém teve, 
talvez. Mas acho que V. Ex.• está sendo vítima, como dis­
se, do momento, Realmente não vejo, honestamente, 
passado esta turbulência, que aí está e ê lou-vável que V. 
Ex• esteja preocupado porque o momento é_ de preocu­
pação, sei que V. Ex• não tem interesse, hem propósito 
de por mais lenha na foguelrii. Mas, na realidade, serena­
dos os anônimos, V. Ex~ vái verificar qtie não tem senti­
do esta conotação de provocaçãO que está emprestando 
ao episódio. 

O Sr. Octávio Cardoso :- Permite-me V. Ex 

O Sr. 
Virgnio Távora- Senador Fábio Lucena, estamos na fi­
la. 

_ O SR. FÁBIO LU_CENA - Ouço o nobre Senador 
Octávio Cardoso. 

O Sr. Octávio Cardoso- Estou acompanhando o dis­
curso de V. Ex~ com toda atenção, como não poderia 
deixá-lo de fazê-lo já que V. Ex• é um atuante parlamen­
tar de Oposição e que cumpre com denodo o seu dever 
de parlamentar opoSicionista. Até aChei que ia bem 
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como discurso de OpOsição o que V, Ex• proferia até o 
ponto, e longe de mim do seu discurso, .. , 

O SR. FÂBIO LUCENA- V r Ex~ tem todo esse di­
reito. 

O Sr. Octávio Cardoso - ... até o ponto _em que falou 
em provocação._ Ora, nobre Senador, assim como seria 
absolutamente impróprio o Poder Executivo ou uma au­
toridade militar emitir juízo sobre algumas atitudes do 
Congresso Nacional, comemorando ou deixando de co­
memorar determinados eventos militares que eles devam 
comemorar. É possível que comemorem um primeiro 
aniversário de um determinado evento, só venham a co~ 
memorar o décimo, o-décimo quinto ou o vigésimo e que 
nesse interregno_ não tenham comemorado nenhum ou­
tro, como nós_t_ambé;m costumamos fazer aqui ne-stã 
Casa e na Câmara Federal, algumas comemorações que 
nem sempre são anuais. Então, acharia muito próprio 
que V._ Ex• estranhasse ou resgistrasse a coineic!ência. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pois não. 

O Sr. OctávioCardoso- Agora, acho que V. Ex• está 
indo longe demais ao entender esse desfile, em -~rea mili­
tar, como uma provocação ao Congresso N~cional. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Gostaria, apenas, q-ue V. 
_ Ex• fosse breve em seu aparte_ porque meu tempo é cro­

nometrado. 

O Sr. Octávio Cardoso- Já termino. A Mesa será to­
lerante com V. Ex• Além do mais a notícia que V. Ex• co­
menta,_coincide com o mandato do Presidente Aureliano 
Chaves, que sabiamente está empenhado pelas eleições 
diretas e não permitiria, comõ--Comandante Supremo 
das Forças Armadas, tamanho acinte-à independência 
do Poder Legislativo. Certamente eiltre as virtUdes que 
seus seguidores exaltam, estaria esta a de preservar a sua 
autoridade de Presidente da República. Penso que V. Ex• 
se precipita--nó que diz respeito à provocação. Quanto ao 
estranhar a coincidência, acho que até aí V. Ex~ vai indo 
bem. 

O Sr. Virgílio Távora- Permita~me V. Ex• um apar­
te? 

O Sr. Benedit~ Ferreira - Permita-me V. Ex• um 
aparte? Só quero esclarecer a V. Ex• um ponto_. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Darei apartes desde que 
aguardem dois minutos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aqui está ã infOrmação 
do PRODASEN, do Centro de Processamentos de Da­
dos do Senado Federal. O Comando Militar do Planalto 
foi criado pelo Decreto n'>' 64.138, de 26 de fevereiro de 
1969. Pois bein, a ci'iaÇão -do camando, nobre Líder 
Humberto Lucena, nobre Líder Viergilio Távora, foi no 
dia v'ínte e seis de fevereiro e a· cOmemoração vai ser no 
dia vinte e cinco de abril. 

Pasme V. Ex• Sr. Presidente;Coin esta infofffiaçàá. V. 
"Ex•, tenho certeza, em toda a süa vida pública, toda ela 
paumilhada de sacrifícios, galardoada de glória-, mas 
também obstaculizada por provações inúmeras, V. Ex• e 
os Senadores da República, sem nenhuma excessào, ja­
mais viram aJgo semelhante. Seria como se fossemos cO­
memorar a Independência do Brasil no dia vinte_de de­
zembro ou no dia ~ez de janeiro, quando a Independên­
cia do Brasil é comemorada, Srs._Senadores, no dia 7 de 
setelnbr6-"de cada ano. isto não é provoCação, então, o 
que é, meus senhores'?. Ensinem a este neófito; ã eSte 
principiante, a este incipiente, com ''C" evidentemente, a 
este acólito das coisas, que procura buscar a verdade, já 
que a verdade, Sr. Presidente, em rigimes onde o capuz 
da invisibilidade toma conta dos olhos públicos, essa 
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verdade é muito difícil de ser fObrigada em determinado 
lugar, notadamente quando as cisrcunstâncias São riluito 
tumultuadas, as situações muito adversa, como estas Cir­
cunstâncias e situações compactua:íSTNação brasileira. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Se_V, Ex' permite, tenho 
que ouvir agora, não apenas por motivo regimental, mas 
por obrigação étic'ã, o eminente Seriado r Viergí1io TáVO­
ra, que me solicitou a apafte antes de V. Ex• e depois, 
com muito prazer, ouvirei V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior. Fazendo 
soar a campainha.)- Lembro ao nobre orador quejã se 
esgotou o tempo de que dispunha,_ V. Ex• dispõe de dois 
minutos para encerrar o seu dis.curso. 

O SR. VIRGíLIO TÁVORA - Eminente Senador 
Fábio Lucena, farei um aparte rapidfssimo. Uma coisa é 
o Comando ser organizado no dia "X" e outra coisa é 
ser instalado. Resolvida a sua primeira indagação. Se­
gundo, esta semana mesmo houve dois desfúes corres~ 
pondentesjustamente à comemoração d3. 'Arma de Enge~ 
nharia e do Serviço de Intendência no Setor -Milltãr Ur~ 
bano e não se fez nenhuma atoarda. Pelo simples fato da 
coincidência da da tu V. Ex• levanta a sua extranheza, 
que acredito, com a explicação aqui dadã, está perfeita~ 
mente resolvida. Provocação será se nós atribuirmOs,· i 
quem está cumprindo apenas uma rotina militar, desíg~ 
nos outros daqueles que realmente tem. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Embora V. Ex•, que é niiM 
litar, esteja afastado_ da caserna há algum tempo, V. Ex• 
conhece, nobre Senador, muito mais mais que qualquer 
um de nós, as normas que regem as festividades rriilítãM 
res. 

No Amazonas, a independência do Brasil só foi comu.:­
nicada, Sr. Presidente, a então Capitania no dia 9 de no­
vembro de 1823, mais de um ano depois da Independên­
cia, e_ nem por isso no meu Estado nós comemoramos a· 
Independência do Brasil do dia 9 de novembro de cada 
ano. 

Agradeço a informação do emineflte Senador Virgílio 
Távora que não devo atribuí-la ao espírito de corpo por­
que o corpo do espírito do eminente Senador, atualmen­
te, é o ·congresso Nacional, é o Senado da República. 
Este mesmo Senado que o General Lyra Tavares, quarl­
do aqui esteve, convocado nos termos da Constituição, 
definiu como a Casa do povo. Casa ond_e mora o povo_ e 
que aquí ele veio, sobretudo, pai=ã v-er O povo. · 

Sr. Presidente, eu apelo ao Presidente da República, 
em nome da concórdia, da harmonia e da paz nacionais: 
tã_o indispensáveis para que nós-orasileiros possain-oS 
consolidar, vez por todas, a integridade e a grandeza de 
nossa Pátria-, eu apelo ao Senhor Presideáte da Repúbli­
ca que Ponha termo às provocações, a express~o vai no 
seu exato sentido vemacular, do General Newton Cruz. 
Porque, Sr. Presidente, não é possível que um só homem, 
sozinho, faça tanto mal a tantos brasileiros quanto o Sr. 
Newton Crui vem fazendo--a Cste País. -- -

O Sr. Benedib;t Ferreira- Senador Fábio Lucena, V. 
Ex• vai-me permitir o apúte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, é indispen­
sável que o Presidente da República, desta vez, cumpra 
com o seu dever constitucional. A constituição é clara ao 
definir o Presidente da República como Comancfant'e Su~ 
premo das Forças Armadas, que são organizadas corll 
bases na hierarquia e nos limites da lei e da ordem. 

Portanto, Sr. Presidente, é indiSpensável qUe-o Presi­
dente da República, General João Figueiredo, ponha 
termo a essas provocações, porque essas provocações a 
nada conduzeJ11, só coduzem à discórdia: E nem o p_ovo­
nem o Exército querCin ã-CITsc6rdia em -seU corpo. _:..Os 

promotores da discórdia, e da desordem, da dissociação, 
do--divórcio, clã--divisão, da- sucessão entre ciVis e milita­
res não têm mais vez neste País, E para que nã~ tenliam 
vez é necessário que sejam afastados de determinados ór­
gãos de comando, onde apenas desservem a farda verde 
que a ele, ao General Cruz, não pertence, porque perten­
ce ao Exército e à Pátria dos brasileiros. Era o que tinha 
a dizer. (Muito bem!) 

- O Sr: ~nedito Ferreira- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Tem a pa­
lavra o nobre Senador Benedito Ferreira, para uma co­
municação. 

O. SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - 00. Para 
uma comunicação. Sem reVi'são do orador.)- Sr. Presi­

- dent~. S,rs. Sena.Qo_r~: . 

Verifico, prÜfutldamente pesaroso, como muitas vezes 
os hoinens mais caiegorizados podem ser vítimas da 
pressa _e dª desinformação. 
-· ~u ~e~tei,_Sr. Presid~nte, como _de meu dever, em que 

pese S. Ex• o .. Senador Fãb:io Lucena es!ar pressionado 
pelq r~iimeOiO _em conseqUência das advertências de V. 
Ex•, poup~i' S. Ex• o prolongar esta série de equívocos 
qt;~e _cuJ.qiino_u_ com uma profunda injustiça. Eu queria 
poupar S. Ex•- porque o sei um homem de bem, um 
amante da verdade e visceralmente contra as injustiças. 

Ora, S. Ex•, no calor. .. 

• O SR. PRESIDENTE (L0manto Júnior)- Peço a V. 
Ex• que seja breve. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Eu tentareil Sr. 
Presidente. Mas, eu gostaria de colocar bem a minha po­
sição. V. Ex• percebeu o meu esforço para apartear S. 
Ex•, com o que eu pouparia o Senado Federal destas ex­
plicações que tento dar neste momento. Mas o assunto ê 
muito grave, Sr. Presidente, daí que eu peço a V. Ex•que 
me rele\l'e alguns minutos mais. 

S. Ex' diz que o Gtneral Newton Cruz, desserve a far­
da, desserve porque ele estâ cumprindo rigorosamente 
um ritual, em festejando-a criação do Comando Militar 
do Planalto pelo Decreto n9 48.138, de 25 de abril de 
196CfS: fXtifoi vítima de uma informação precipitada do 
PRODASEM, equivocada. Agora, o que é mais grave, 
Sr. Presidente, neste coralário de equívocos... -

·o Sr. Fávio Lucena- Eu não sabia que V. Ex• era um 
concorrente do computador. V. Ex• deve ser uma peça 
da informática. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Eu, preocupado 
com as co]o('ações que V. Ex• 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• deve ser um homem ci~ 
bemético. 

() SR. BENEDITO FERREIRA - Não. não sou, 
Exa. Eu sou um modesto colega de V. Ex• 

O Sr. Fábio Lucena - Eu li informações do Senado 
FederaL 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Senador Fábio 
Lucena, eu estou tentanto esclarecer o problema e vejo 
que V. E:x.~ ... 

O _S_R. PRESIDENTE (Lomanto Júnior. Fazendo 
soar a caJP.painha.)- Nobre Senador Fábio Lucena, em 
-~lic~~ão pessoal"_ não cabe aparte. 

O SR. BÉNEDITO FERREIRA - Sr. Presidente, 
veja V. Ex• como a einoção vai tomando conta das coiM 
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sas: Eu dou _a S. Ex.• os fatos objetivos, concretos, dou 
oportunidade a S. Ex• confrontar a sua verdade com a 
minha, mas a impaciência -e a angústia de S. Ex~ chegam 
ao ponto de agora infringir o Regimento. Mas eu com­
preendo a emocionalidade de S. Ex•. É tão emotivo que 
já teve um problema estomacal e sabemos que é consi. 
qliência de sua emotividade. 

Mas, veja bem, Sr. Presidente, eu sei que intenção do 
Senador Fábio Lucena não era injustiçai'-um home-m de 
bem como o General Newton Cruz. t um homem cum­
pridor de ordens, como todo bom cidadão, sobretudo 
um cidadão fardado, que é pago para cumprir e manter 
ordens. Logo, eu não vejo como esteja o General New­
ton Cruz festejando o Decreto n9 48.138, de 25 de abril 
de 1960. Agora, vem o mais grave, Sr. Presidente: a co­
memoração não ê no dia 25, não; ela é no dia 22, agora, 
no domingo. Ela não é no dia 25, como noticiou o jornal 
que vitiinou S. Ex• das más informações, da desinfor­
mação diabolicamente orientada para provocar este tipo 
de debate aqui nesta Casa. 

Isto sim, Sr, Presidente, é malícia, isso ê desserviço ao 
País, ocupar o tempo do Senado, ocupar a inteligência 
do Senador Fábio Lucena para construir esse amontea­
do de injUstiças que S. Ex~ cometeu. Primeiro, porqut a 
solenidade é no dia 22. Segundo, eu também estava ligei­
ramente mal-informado ela não será lá no Setor Militar 
Urbano, ela será aqui na Esplanada dos Ministérios, na 
sede do Comando e, mais importante ainda, com a pre­
sença de S. Ex• o Governador do Distrito Federal. Por­
que vai aproveitar, comemorando antecipadamente para 
evitar possivelmente esse sentimento que poderia advir, 
de que seria uma provocação, será festejado no dia 22 
para, também, homenagear o Mártir da lndependência, 
o grande Tiradentes. 

Vê-se:, -pois,--S-r. Presidente, como realmente o clima e 
os ·dias em que nós estamos vivendo são propícios a esse 
tipo de iniqUidade. Estão aí os dados, estão aí as infor­
mações, que eu submeto ao Senado e à inteligência do 
Senador Fábio Lucena, e eu espero que S. Ex•, com a 
mesma dignidade com que fez essas injustiças ao nobre 
General Newton Cruz, S. Ex• faça agora os reparos. 

Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem!) 

SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santilto, para uma 
breve comunícação. 

O Sr. Fábio Lucena - Sr. Presidente, com base no art. 
- 16 do Regimento, por ter sido citado, nominalmente 
peço a V. Ex• que me conceda a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para expli­
cação pessoal: Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente;:: 

Agfadeço a orientaÇão do Senador Henrique Santillo, 
que me deu aS luzes necessárias para que eu pudesse ocu­
par de novo esta tribuna, tão indispensável para a defesa 
do Senado Federal e, principalmente, do povo brasileiro. 

A informção por mim transmitida está contida em O 
Estado de S. Paulo, Jornal da maior responsabilidade e 
de credibilidade secular. Aqui estâ a informação, em O 
Estado de S. Paulo, dando o dia 25 de abril como data da 
criação do Comando Militar do Planalto. 

Sr. Presidente, aqui estâ a.informação do PRODA~ 
SEM, Serviço de Processamento de Dados do Senado 
-Fideral:_ ''Origem: Põder Executivo:-D~Cr~to: 64.138. 
Data: 26 de fevereiro de 1969. Texto: Cria o Comando 
Militar do Planalto. 

Eu gostaria que V. Ex• mandasse confrontar a infor­
maÇão_ do-- Co"ffiJ)utadOr do Seilado Federal -- serviço 
sério, tão sério que é da alçada de supervisão do Presi­
dente do Senado Fed!!fal, um dos substituto& do Presi-
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dente da República- aliás requeiro V. Ex•, nobre Sena~ 
dor Lomanto Júnior, que mande confrontar a infor­
mação do PRODASEN, por meu intermédio transmitin­
do ao Senado, com o papel ou com o documento, cuja 
natureza não _conheço, lido pelo eminente Senador pelo 
Estado de Goiás. 

Então, não há informação apressada, não há emotivi­
dade. Aqui estão os jornais do ano passado, por mim 
exibidos daquela tribuna, todos com os timbre da Biblío­
teca do Senado Federal, para provar que eu estive na 
Biblioteca do Senado, e não em bibliotecas particulares, 
o que equivaleria, ou nem mesmo nos arquivos do jor­
nais, porque cu fiz questão de dar caráter oficial -
timbrado, Sr. Presidente- aos atos que-pratiquei, cons­
cientemente, Taz poucos minutos, daquela tribuna. Na 
Biblioteca do Senado _há o termo de responsabilidade da 
retirada dos jornais, Por -mim assinados. 

Sr. Presidente, peço a V. Ex• que mande retirar tam­
bém esse documento, para confrontar com esses elemen­
tos que eu exibo em plenário, a fim de que s_e c_onslate, se 
positive que não houve emotividade, que não houve 
truncamento_na informação, que não houve precipitação 
no transmitir da informação, que não houve nenhuma 
forma de distorcer os fatos, que_ estão conforme eles fo~ 
ram veiculados pela imprensa e positivados por infor-­
mações oficiãls do Senado _Fe_deral. Isto é, não houve a 
menor das intenções delinqüentes que se quer atribuir de 
modo s_util, e injustificável, porque se tratam de fatos, se 
tratam de gravames e se trata, sobretudo, Sr. Presidente, 
da defesa das lisura _dos atos dps mais altos escalões fed~~ 
r ais no setor militar. 

Então; Sr. Presidente, que fique muito claro. A infor­
mação foi trazida ao Senado, depois de ter percorrido 
um longo -caminho para a formação de um ajuiZamento 
sobre os fatos, assim COmo o juiZ que-analisa os autos, os 
apanha os elementos da prova, que se dividem pelo con­
traditório processual~ a fim de reTirar do bojo do proces­
so o convencimento que vai habilitá-lo a lavrar uma sen­
tença em consonânica cp-maS normas do DireiTo, sem as 
quais não é posSível promover a justiça. 

Logo, Sr. Presidente, que fique bem claro, não há 
emotividadc. Falou-se até de crise estom~cal, alusão a 
uma úlcera que me castigava fazia tempos, e da qual fui 
operar no Hospital de Base do Dístritõ Federal. E daí, 
Sr. Presidente? O eminente Senador Virgílio Távora tam­
bém sofreu, no mesmo tempo em que eu me achaVa hos­
pitalizado, intervenção cirúrgica em hospital no Distrito 
Federal. 

Onde esses fatos interferiram na crista!Inidade do ra­
ciocínio, e d_o_ pensamento do homem que tem procu­
ração do seu Estado para representá-lo nesta Casa, num 
momento grave, Sr. Presidente, em que só (atos verda­
deiros, absolutamente verdadeiros, conduzidos pela lógi­
ca do pensamento e do raciocínio, pela intencíonalidade 
de bem _cometer as ações, somente esses_atos devem pre­
valecer nos debates aqui no plenário do Senado Federal. 

Assim sendo, Sr. Presidente, fica a denúncia: é provo­
cação. Telegrafei ao Presidente nacionaJ do PMDB, De· 
putado Ulysses Guimarães, a fim de que oriente os 
membros do Partido a não aceitarem tal típo de provo­
cação. E, ao mesmo tempo, peço que V. Ex•, Sr. Senador 
Lo manto Júnior eventualmente na Presidência do Sena­
do Federal, do qual é o seu Vice-Presidente legítimo, 
peço a V. Ex!_~ que inspira respeito e impõe respeito, 
porque respeito não se pede, respeito se inspira, respeito 
se impõe- que, com o galardão prateado dos seus cabe­
los, de onde transluz, para o Senado, a longa experiência 
de vida que anima V._ Ex~. que mande cotejar as infor­
mações que eu, Senador pelo Amazonas, trago ao Sena­
do, informações procedentes, primeiro, de um joranl da 
maior seriedad_e que é O Estado de S. Paulo, depois com-

1parados com documentos oficiais do Senado, que V. Ex• 
mande cotejar essas informações com as daqui do outro 
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lado oferecidas pelo eminente Senador Benedito Ferrei­
ra, cujo afã, cujo fim, cujo objeti~9, tenho certeza, é o de 
ajudar na elucidação dos fatos, com bol;l- intenção. Só, 
Sr. Presidente, que de boas intenções anda cheio o ínfer­
no ... 

Era o que tinha a dizer. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo, para uma 
breve comunicação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, como 
Líder do PM D B. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Com·o 
Líder. - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Não poderia deixar de repercutir neste plenário um 
fato da maior importância no panorama político nacio~ 
nal da atualidade. Refiro-me à entrevista coletiva que o 
Presidente da República em exen::ício,_ Sr._ Aurelian() 
Chaves, concedeu hoje à imprensa no Palácio do Planal­
to, na qual, entre outras, S. Ex~ fez as seguintes afir­
mações peremptórias~ "sou pelas eleições diretas imedia­
tamente". "se fosse deputado votaria na Emenda Dante 
de Oliveira", "não preciso de porta-vozes para falar em 
meu nome, comunico-me diretamente com a imprensa", 
"graças a Deus, n-unca precisei desmentir as miha:s·afir­
mações": 

Ao congratular-me com o Presidente Aureliano Cha­
ves por suas categoricas declarações que bem se coadu­
nam com o seu temperamento e, mais do que isso, com a 
sua formação de homem público que me acostumei a_ ad­
mirar na outra Casa do Congresso Nacional, quando fui 
seu colega e, ali, sempre o enco_ntrei na linha de_frente na 
defesa dos princípios- democráticOs- e de_Um naCionalis­
mo puro, a ponto de S. Ex• ter sido ameaçado de_cas_­
sação, após 1968, pelo sistema dominante de· poder, por 
haver votado na Comissão de Constituição ~Justiça, da 
Câmara dos Deputados, contra a licença para processar 
o então Deputado Márcio Moreira Al~es, desejo salien­
tar que, justamente pela sua atual postura, indo ao en­
contro dos anseios nacionais, é que S. Ex• tem consegui­
do, conforme comprovam as pesquisas de opinião públi­
ca, um grande respaldo popular. S. Ex• não deu apenas o 
seu apoio às eleições diretas, jã pafã. Presidente da Re­
pública; mas discordou também da política e.conúmica 
do Governo; denuncioU os prejuízos imensos causados 
ao Brasil, pelos acordos firmados pelo Governo com o 
Fundo Monetário Internacional e com os bancos estran­
geiros, chegando mesmo a levar esses assuntos à pauta 
de_entendimentos do mais alto nível na sua recente visita 
aos Estados Unidos da América, quando _foi recebido 
não só pelo Vice-Presidente Bush, mas também pelo pró­
prio Presidente Reagan. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nós da Opo­
sição, temos o dever d~ exaltar, com toda isenção, esse 
posicionamento do Presidente em exercício, Aureliano 
Chaves e, de dizer que ele vem ajudar bastante o coroa­
mento desta campanha de imobilização popular, que 
não apenas nós, da Oposição, estamos realizando, pois 
como tenho repetido, 99,9% da sociedade brasileira é a 
favorda realização de eleições diretifs-para Presidente, na 
sucessão do atual Chefe da Nação. 
Ainda no último dia I O, assistíamos no Rio c!e Janeiro a 
uma verdadeira consagração popular; ma-is de I milhão 
de pessoas nas ruas, na cidade do Rio de Janeiro~ que é 
ainda para mim a CapitarCultilfai do Brasil e por onde 
passa, como disse n9 me,u pronunciame!ltO a~i,_o men­
diano polttico nacional - uma demonstração ineqmvo-
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ca Qe que esta bandeira não pértence a todo o povo ora· 
sileiro por achar que só através deste caminho é que con­
s~g~iremos sair da imensa crise institucional, econômica, 
social e cUltural em que mergulhamos desde \964. 

Por que isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Porque a 
Nação sabe que só através do voto popular nós teremos 
condiçõeS âe conseguir a rotatividade do poder na Presi­
dência da República. 

Nào foi por outra razão que também ontem, em Goiâ­
nia mais de quinhentas mil pessoas também se encontra­
vam, 11-ª praça púbtíca para levar os seus aplausos a esta 
campanha que, a cada dia que passa, vai se tornando vi­
toriosa, apesar de todos os óbices que são levantados no 
seu caminho. 

O Sr. Henrique Santillo - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer, 
nobre Se~ador. 

O Sr. Henrique Santlllo- Meu nobre Líder Humber­
to Luc_e_na · as Qosi9ões do Sr. Vice-Presidente daRe­
pública, Aureliano Chãves, realmente merecem um re­
g"íStrõ ·especial nesta casa: Soube coinpreender a vontade 
política nacional, a manifestação, diria da quase unani­
midade do povo brasileiro, estâ sabendo compreender, 
como homem público experiente, que a verdade política 
é a verdade do povo e que a alternativa que o povo brasi­
leiro está cOnstruindo com essa maravilhosa mobili­
zação, é a da eleição díreta para a Presidência da Re­
pública, imediatamente. Ontem, tivemos em- Goiânia 
mais de meio milhão de pessoas ocupando suas praças e 
suas avenídas centrais; há três dias, tivemos mais de um 
milhão de pessoas, na Candelária, no Rio de Janeiro. 
Certamente hoje teremos centenas de milhares de pes­
soas ocupando as praças e as avenidas centrais da cidade 
de Porto alegre que serão, estou certo, pequenas para 
abrigar a multidão de gaúchos unidos ao restante do 
Brasil, da Nação brasileira, para a conquista do-caminho 
democrático, da verdade democrâtica das urnas, pelas 
eleições diretas: Gostaria, no entanto, eminente Líder de, 
reportando ao discurso pronunciado agora há pouco, da 
tribuna do Senado, por nosso companheiro, Senador Fá~ 
bio Lucena, dizer que também me preocupam muito os 
sinais, a meu ver:evidentes de provocações ao COngresso 
Nacional e à sociedade brasileira Como um -todo, no mo­
mento. A sociedade unanimemente, diria eu,- está pro~ 
movendo essa maravilhosa campanha, ímpar na sua his­
tória, mãfcante mesmo da nossa identidade nacional, 
pcir(jue ~ealizando-se nos grandes e pequenos centros; 
realizando-se nas grandes metrópoles bra~ileírã_S, mas 
também lá no ~ertã"o nordestino; lá nas matas da Amazô· 
nia _e lá no~ confins do_s cerrados goianos. Portanto, mar­
cando uma verdadeira identidade nacional, a sociedade 
está faze~ do da fo~m-~ a mais ordei-ça e pacífiCa p.ossívet. 
Não houve, até agora, até o momento, nenhum incidente 
de monta para que_ pudéssemos dizer o contrário .. O 
Congresso Nacional também discute, aqui e na Câmara 
dos Deputados, a gravidade da situação brasileira e a al­
ternativa que o_ povo busca, da forma mais-tranqilila, 
pacífica e ordeira possível. No entanto, as provocações 
existem e partidas de' grupos de extremistas da dirita, ai· 
tamente minoritários, mas ainda com algum poder de 
fogo n~st~ País. As provocações existem e con~tatamo· 
Ias não apenas quando tentam cercar o edifício do Con­
gresso Nacional, com tropas, mas, nas notlcias propo_s!:_ 
tadamente tendenciosas veiculadas por todo o País, não 
poucas vezes comprometendo, de prop6sito até mesmo o 
Presidente desta Casa, conseqüentemente PreSidente do 
Congresso Nacional, o senador Moacyr Dalla. Nessas 
.n.Qtícias tentam também comprometer Deputados, Sena­
-dores, prortlovendo-se a intriga, disseminando notíciaS 
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falsas, boateiras, propagando, por exemplo, proposita­
damente, a iminência da decr_etação do Estado de emer­
gência ou de medid?s de emergência, aqui e ali, tudo -de 
forma engendrada e propositada tudo partindo sempre 
das mesmas fontes, das mesmas origens, sempre com o 
mesmo propósito e objetivo: tumLiltuãf a vida nacional, 
tentar o estabelecimento do pânico, intranqiiilizar a -So-­
ciedade brasileira e o Congresso Nacional, que procura 
representá-la, bem ou mal. Na verdade, esses grupos mi­
noritârios existem e-precisam ser denunciados à NaçãO. 
porque_ê através dessas denúncias que tentaremos coibi­
los ou que tentaremos coibir a sua nefasta ação sobre o 
Congresso·_e sobre a socie-dade brasileira. Ninguém aqui 
- estou certo - está se alimentando de preconceitos, 
nem de passionalismos a não ser o indispensável à ativi­
dade política, porque ela sempre traz a marca do emo­
cionalismo e - é natural, porque os seus assuntos são 
se.mpre muitO complexos- irá atingir a vida humana de 
forma mais direta possível. Mas Sempri estaremOs -
disto estou certo - Senadores e Deputados, supraparti­
dariamente, dispostos a não aceitar essas baratas baixas 
e provocações. Como membro da -Mesa do Senado e, 
portanto, do Congresso Nacional, iodicado para dela 
participar pela Bancada altiVa do meu Partido, através 
deste aparte, nobre Lider, quero, também, juntar-me ao 
Senador Fábio Lucena como aos demais Parlamentares 
que têmieita.o mesmo, nesta dC:nú.ncia que, a meu ver, é 
a forma de coibir os grupos minoritários radicais da ex­
trema direita que não des_ejam ver este País democratiza­
do. Na verdade, eles têm .inúmeros privilégiOs a d_efen­
der. Eles têm, sobretudo em número muito raro- muita 
coisa a esconder e a ocultar, mas que fiquem certos de 
uma coisa: a sociedade órasifeira està -iniiitOITi'iiis~pr-eO­
cupada com o seu futuro dõ que erii resolver o s-eu passa­
do. Ela não abrirá armários para de lá desalojar esquele­
tos, defuntos, quaisquer q-ue sejam. Estou absolutamen­
te, certo de que a sociedade quer mesmo- neste presen­
te em que começa historicamente a conquistar a auto­
confiança- vencer da forma mais maravilhosa possível, 
para construir o seu futuro. Apenas, é Claro, os erros do 
passado continuarão na sua memória histórica, mas,­
sobretudo, para que eles não se repitam no futuro, sobre­
tudo como aprendizado histórico. Jamais o passado será 
resolvido, estou certo disso. Não anima a soéieOade o 
espírito de vingança, de revanchismo; só meia dúzia de 
tresloucados é que imaginam--e temem isso e tentam pro­
vocar e tumultuar. Não aceitaremos prOvocações, é _Cfa· 
ro. Estaremos, dia 25 próximo, votiridO--e, 'acredit.o, · 
aprovando a emenda que estabelece eleições diretas para 
a Presidência da República, por 2/3 ou mais da Câmara 
dos Deputados e por 2/3 ou mais, espero, do Se-nado F e· 
dera!. Desculpe-me V. Ex• pelo alongado aparte. Não 
tive condições de usar da palavra hoje. Pricisava tam· 
bém dess'e desabafo político. Estamos dando, nós, povo 
brasileiro, e não a oposição, uma demonStração de-ílnla­
durecimento poHtico: Mais de um milhão de Péssoas no -
RiO de Janeiro sem nenhum incidente, partidj)arani da­
quele comício, mais de meio fnilhào de pess-oas em Goiâ·­
nia também sem o míniirlo" incideilte; Cffi Porto Alegré; 
hoje, da mesma forma, e- em todas as capitais do Pafs da 
mesma forma, nesta maraVilhosa busca da identidade 
nacional construída nas praças e nas ruas. Graças a 
Deus, o povo brasileiro acordou de forma ordeira, pací­
fica, sem se contaminar pelõS-'fadicalíSffiôS-idColÓgjCos, 
mais sábio do que as suaS eliies._ O povO constrói, sem 
esse radicalismo, na estC:ira de seus canlinhos, este Pais, 
esta potência, este Brasil grande, aí sim, grande, esta Pá­
tria amada, aí sim, amada. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - A intervencão de 
V. Ex• vem ao encontro deste e de outros pronunciamen­
tos que já fiz, neste--PlenâriO,-a.- feSPeltO Oa atual situação 
nacional. V. Ex• está coberto de razão quando se refere a 
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essas provocações que temos aqui denunciado, quase 
que diaria-men-te, e que visam a criar um clima de crise 
artificial em Brasília, às vésperas da apreci3ção, {>elo 
Congresso, da Emenda Dante de Oliveira ... 

O Sr. Fábio Lucena - (PMDB- AM.)- Permite­
me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... como sói acon­
tecer toda vez que há em tramitação, no Poder Legislati­
vo, um projeto de natureza polêmica, cuja aprovação 
possa desagradar o Poder Executivo. 

Há poucos dias trouxe a minha palavra de condenação 
veemente diante da prisão arbitrária de 14 a f5 cidadãos 
brasileiros que vinham caminhando de São Paulo, em di­
reção à Capital Federal, para participar de todos os 
eventos i-elaciçmados com a apreciação da emenda das 

- eleições diretas. V. Ex• se refere mUito bem, e o Senador 
Fábio Lucena tem pontificado, na tribuna, nesse sentido, 
a respeito _das notícias quase diárias ameaçandO-nos de 
novas medidas de emergência, se forem necessánas-. 

A propósito, nobre Senador Henrique Santillo, 
lembro-me que, tambêm, hoje, na sua entrevista, o Presi· 
dente em exercício, Aureliano Chaves, condenou frontal­
mente qualquer tipo de pressão sobre o Congresso Na­
cional, inclusive a decretação de medidas de emergência, 
chegando a afirmar que seriam inteiramente dispensá· 
vCis, pois a sitUação era de tranqG]lidade. Por conseguin­
te, V. Ex' fala por todos nós neste instante, e a sua pala­
vra diz bem do nosso estado de espírito.Nós, da Opo­
sição, estamos vigilantes dentro e fÕra do Congresso, 
para continuar denunciando qualquer ameaça ao livre 
funcionamento do Congresso NacionaL 

Ouço V. Ex•, nobre Senador Fãbio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Líder Humberto Luce­
na, não poderia deixar de inserir, com sua permissão, em 
seu oportuno pronunciamento, dois fatos da maior im­
portância: um relacionado com o Dr. Aureliano Chaves 
e outro com o eminente Senador Lomanto Júnior, am­
bos publicados no Corrio Braziliense, na edição de 26 de 
abril, do ano passado; "Aureliano põe política em dia 
com -f'ígueiredo." "Para V. Ex• ver, nobre Líder, como ê a 
vida; vivendo e aprendendo. 

Aureliano: 

,...;.... Passamos em revista o quadro econômico, 
político e social do país - afirinou o Vice~ 

Presidente Aureliano Chaves, ontem depois de sua 
primeira audiência- com o Presidente João· Figueire­
do, desde que se ausentou de Brasflia, há quatro me­

-ses, Po-r razões de saúde. Como responsável pela 
coordenação do processo sucessório, o Presidente 
FJgUeiiedo_ irá exercê-la- em sua plerlitude, "como 
não Poderia deixar de ser" ;-e com O apoio da Nação 
de um modo geral. e. "isso convéin à Nação';; ob­
servou ainda Aureliano Chave~.· 

A_ vida republicana brasileira sempre foi assinala­
da pela coordenação natural do Presidente da Re­
pública nos processos sucessórios, lembrou o Vice­
Presidente, "Desde- a República Velha e depois do 
Estado Novo sempre foi assím. Alguêm questionou 
o Presidente Dutra ou o Presidente Juscelino nas 
convenções do PDS?". 

Indagava o Dr. Aureliano Chaves, para obter resposta 
da História, menos de um ano depois, quando o Vice­
Presidente foi escorraçado da mesa das decisões, e hoje, 
arrependido, digo eu, porque homem de fibra, homem 
investido de todos os dotes, que se impõe ao exercício do 
relevante cargo de Vice-Presidente da República, jamais, 
lamentavelmente, e o digo com muita dó, jamais, quan· 
do pontificante in-contestável do poder, disse os concei­
tos que hoje expende, todos eles copiados de preeminen-
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tes figuras dO PMDB~ Como Ulysses Guimarães, como o 
saudoso Teotônio ViLela; como V_ Ex-', como Itamar 
FranCo, Henrique Santillo, Hêlio Gueiros e tantos ou­
tros que pontificam--aqui no Senado Federal. Mas o Dr. 
Aurelían0 Chaves evoluiu, nobre Senador Humberto 
Lucena, e isso conforta muito a Nação," desde que ele 
aceite o convite de participar, no dia 16, da passeata em 
favor das eleições diretas, que se vai realizar em São Pau­
lo. E o fato relacionado com o eminente Senador Lo­
manto Júnior- para V. Ex• ver, Sr. Presidente, como a 
História nos fornece lições da maior sapiência, e como a 
Imprensa é o grande Veículo da história contemporânea, 
porque atravês dos jornais, do rádio, da televisão que se 
faz, que se escreVe, que se vê e que se ouve a bístória con· 
temporânea no cotidiano. Délio diz a Lomanto preferir 
candidato civil à sucessão. 

Há algum tempo, o Senador Lomanto Júnior 
(PDS/BA) cultiva o hábito de almoçar aos sábados com 
o Ministro da Aeronáutica Délio Jardim de Mattos, seu 
velho amigo, desde a época do Governo Castello Bran­
co. No cardápio, alêm de um suculento churrasco, os 
principais assuntos políticos do momento, fazem o. "pra~ 
to do dia". Segue-se a notícia e vêm fatos que,eu conside~ 
ro da maior importância: Bem humorado e atencioso 
com a impresa, Lomanto Júnior comentou ontem alguns 
dos assuntos discutidos no último encontro com o Mi­
nistro. Segundo ele, apesar de não ter" opinião formada 
em favor deste ou daquele candidato. Délio está conven­
cido de que o próximo Presidente da República deve ser 
um civil. Indagado sobre se votaria no candidato do go­
verno caso seu arquiinimigo político, Antônio Carlos 
Magalhães fosse indicado para a vice~presidência, Lo­
manto respqndeu que, se o ex-governador da Bahia esti· 
vesse na mesma chapa de Deus, "eu fecharia com Sata­
nás". Nobre Senador, essa alusão ao eminente Senador 
Lomanto Júnior é apenas para demonstrar a coerência 
extraordinária do Senador Lomanto Júnior, que sempre 
ocupou postos públicos através do voto popular, e não 
será desta vez que o Senador Lo manto Júnior irá fugir a 
sua tradição e a sua própria história, deixando de votar 
na emenda que restabelece a eleição direta para Presi­
dente da República. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Quanto ao Presi· 
dente _em ex~rckio, o Sr. Aureliano Chaves, V. Ex' ter­
minou afirmando que ele evoluiu, e por isso é que eu es­
tou na tribuna, para saudar com euforia esse progresso 
de S. Ex• que nesse momento vem ao encontro das nos­
sas idêias, dos princípios que sempre defendemos como 
norteadores da vida política institucional do País. 

Aliás, não foi somente ele que deu passos adiante. Nós 
hoje conhecemos, dentro do próprio PDS, um grupo que 
vai crescendo, tanto na Cârriara dos Deputados como no 
Senado que é o chamado grupo "pró-diretas", que já 
conta na outra Casa do Congresso com mais de 70 De­
putados, número suficiente para assegurar ali os 2/3 
para aprovação da Emenda Dante de Oliveira. E aí é 
onde eu gostaria de voltar a lembrar a imensa responsa­
bilidade que vai caber ao Senado. Se por acaso viermos a 
ter essa grande vitória na Câmara doS Deputados, como 
tudo indica, com esse grande apoio dentro do PDS à 
Emenda Dante de Oliveira, tudo dependerá desta Casa. 
Aí, Senadores como V. Ex•, Sr. Presidente Lomanto Jú­
nior, que como lembrou o Senador Fábio Lucena, sem­
pre defenderam as eleições diretas- e lembro~ me até de 
que V. Ex• foi o refator e deu parecer favorável a uma 
emenda pelo restabelecimento das eleições diretas para 
Presidente da República - não poderão agredir o seu 
pa-ssãdo e, certamen-te; ªarão tambêm a sua contribuição 
para que o Congresso possa corresponder a esse grande 
anseio popular. 
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O Sr. Joilo Lobo- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• 

O Sr. Joio Lobo- Nobre Líder, eu serei breve por­
que o tempo de V. Ex• jã está no limite. Eu não poderia 
deixar de fazer este aparte ao pronunciarr:iento de V. Ex• 
Entendo que não há provocação por parte do PDS nas 
suas atitudes: nós somos profundamente tolerantes, 
principalmente no que se refere ao direito que tem as 
Oposições de desencadearem a campanha pelas diretas. 
:t: um direito legítimo das OposiÇões tentarem a rotativi­
dade do poder, tentarem arrebatar do PDS o poder que 
hoje ele tem. O f a, to da evolução do Vice-Presidente Au­
reliano Chaves já estar levando para os comícios das di­
retas, é uma coisa que nós respeitamos. E. um correligio­
nário que nós muito admiramos, e aprendemos a 
admirá-to ao longo de sua carreira, que tem o direito de 
mudar a sua estratégia. Não acredito que. issO vã -cOntri­
buir muito para a eleições diretas; ele não teve condição 
de conseguir se firmar na disputa a que se propôs desde o 
início nas eleições indiretas, e agora muda com muita na­
turalidade a sua estratégia, para ver se consegue nas 
eleições diretas. Mas, nobre Senador Humberto Lucena, 
não há nenhuma provocação por parte_do PDS. Temos 
nos comportado com todo o espírito democrático, esta­
mos recebendo tudo com muito falr-play, atentos apenas 
para que a ordem seja niantida. Ao contrário qo que V. 
Ex's acusam, nós estamos fazendo patrulhamento ideo­
lógico, nós nãO estamoS ameaçaiido marchas sobre o 
Congresso Nacional de Prefeitos, de Vereadores e de 
chefes polfticos, nós não estamos nem preocupados com 
a encenação no dia da VotaÇão da -eme·n-da, com toda a 
transmissão em rede naciõnal de televisão, como se fosse 
um jogo de futebol. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - b um direito da 
imprensa, nobre Senador. 

O Sr. Joio Lobo - Achamos tudo isso uma provo­
cação e não estã.mos reclamando nada da atituçl.e de V._ 
Ex•s Até as datas comemorativas de festas de entidades 
militares são tidas como provocações ao dia da vot_ação. 
Então, nobre lfder Humberto Lucena, aclto que o PDS 
está se comportando com muita tranqUilidade, com mui­
ta calma, sem tentar provocar, sem formar patrulhamen­
tos ideológicos. Acho que a nossa atitude é bastante sere­
na. Nós temos consciência- de nossa posição e não nos 
sentimos de maneira nenhuma, nem ameaçados, nem 
obrigados a seguir uma bandeira que é das oposições e 
votarmos, porque se não votarmos, não teremos eleito­
res. Essas coisas não nos atingem. Nós todos somos ve­
lhos políticos calejados e sabemos o valor que essas coi­
sas têm. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• se engana. 
Ninguém acusou o PDS de estar nos fazendo provo­
cações. Em absoluto. O que foi colocado neste plenário 
pelo Senador Henrique Santillo, pelo Senador Fábio Lu­
cena por mim e por outros Senadores da Oposição, foi 
clima psicológico que estaria sendo criado pelo sistema 
dominante de Poder, no qual se insere o governo que V. 
Ex• apóia, para gerar em Brasília, uma crise artificial. Já 
hã poucos dias, a pretexto de uma blitz para apreensão 
de carros roubados, chegou-se até a empiquetar as rodo­
vias de acesso a_o Dislrito Federal e vários incidentes 
ocorreram, inclusive, segundo o .Senador Fábio Lucena, 
envolvendo até parlamentares brasileirOs. Portanto, V. 
Ex• hâ de convir comigo que o seu -aparte não tem a me­
nor procedência, até porque o nosso intuito é o de trazer 
o PDS para apoiar esta emenda. Estava jU:stamente di­
zendo, quando V. Ex• me interrompeu, que· no partido 
de V. Ex•, tanto na Câmara dos DeputadoS., como no Se-

nado Federal, está crescendo o apoio à Emenda Dantes 
de Oliveira. O qUe nós esperamos é que V. Ex'-s, tenham 
a necessária sensibilidade política, para votar naquela_ 
data a favor dessa grande aspiração nacional. V. Ex's 
não haverão de decepcionar o povo brasileiro. 

O Sr. Jorge Kalume- Permita-me V. Ex-' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA --Pois não. 

O Sr. Jorge Kalume - Sempre ouvi dizer que em to­
dos os movimentos existe uma versão que diz.~ .. A minha 
versão, a tua versão é a verdadeira." Conversava outro 
dia com um companheiro, também pró-diretas ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Como V. Ex•! 

O Sr.Jorge Kalume- Não. Sou a favor das indiretas, 

Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não creio. 

O Sr. Jorge Kalume - Faço questão de deixar isto 
aqui bem claro. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - 1'; uma pena. 

O Sr. Jorge Kalume- No momento, sou contra as 
eleições diretas para Presidente da República. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - No seu íntim-o, 
não. 

O Sr. Jorge Kalume - Então, diziã o companheiro 
que em todo o Brasil, apesar da mobilização feita pelos 
Governadores e outros poHticos interessados nas 
eleições diretas, não se conseg1:1iu reunir nas praÇaS 
públicas brasileiras seis milhões de brasileiros, quando a 
nossa população está calculada em fiais de cento e vinte 
milhões. O que vale dizer: 5% apenas;- até agora-, fOram 
assistir os comícios, não sei se só pelos comícios, se ape• 
nas pela parte política ou se atra"ídos pela festa, pelos 
Cantores, pelos musiCistaS qu-e lá cOmpan!cerani. Agora 
mesmo, a respeito da Guanabara, por exemplo, que se 
propagou que um milhão de pessoas compareceram, leio 
O Globo a opinião de um pró-diretas, o engenheiro Mac 
Dowell. Ele disse; eu sou pró-diretas. Porém, diz no fi­
nal; 

-Sou a favor de eleições diretas. O que frz foi apenas 
um estudo técnico e considero este núinero (369 mil) fan­
tástico. Mas, como profissional, reafirmo que, tecnica­
mente, seria imp-ossível haver um milhão de_ pessoas no 
comício - disse Mac Dowell. isto dfto por um técnico, 
um engenheiro chamado Mac Dowell. Está aqui O Glo­
bo do Qia 11. Então, não é a maioria do povo brasileiro 
que quer as diretas, mas acredito, com todo_r_espeito que 
tenho a V. Ex•, a minoria atuante. Era isso que queria 
depor para V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Senador 
HumbertO Lucena, de há muito o ·seu tempo esgotou. 

O SR. HUMBERTO LUCENA-- Eujâ concluO, Sr. 
Presidente. Lamento que V,_ Ex~ esteja tão distante da 
realidade e, por isso mesmo do próprio povo, nobre Se­
nador Jorge Kalume. Sei que a sua convicção é outra. V. 
Ex• é a favor das indiretas, talvez por uma mera conve­
niência po_lítica ... 

O Sr. Jorge Kalume- Disputei eleições diretas, mas 
para Presidente da República sou a favor das indiretas, 
de acordo com o preceito constitucional. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Por mera conve­
niência política, repito. 

O _Sr. Jorge Kalume- Isso ê V. Ex• quem diz. 
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0- SR. HUMBERTO LUCENA - Exatamente. 
Mas, já que V. Ex~ falou nos comícios pró-diretas e os 

achou tão reduzidos, perguntaria a V. Ex•: quantos 
comícios V. Ex9s realizaram pelas indiretas? 

O Sr. Jorge Kalume - Não é necessário, por(jue a 
maioria do povo está a favor das eleições indiretas. 

O SR. -HUMBERTO LUCENA - Isto é uma pi­
lhêria, nobre Senador, e de mau gosto. Toda a Nação es~ 
tã mobilizada lembraria a V. Ex' neste momento a pes­
quisa de opinião pública que foi feita e que terminou 
dando 97% do povo a favor das elições &retas, <linda no 
meio da campanha. -

O Sr. Fábio Lucena- Não acredito que o nobre Sena­
dor Jorge Kalume tenha esquecido as letras do Hino do 
Acre. Amanhã vou trazê-las para S. Ex' 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• nãQ hã de 
querer que toda a população de todas as cidades compa­
reça aos comícios. A presença de um percentual bem ex­
pressivo da população de cada capital e de cada cidade 
nos comícios expressa o apoio incontestável da quase 
unanimidade da sociedade brasileira. 

O Sr. Jorge Kalume- Excluam-se os cantores. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Garanto a V. Ex• 
que se os parlamentares do PDS fizerem-uma pesquisa 
dentro da casa, dentro da su-a p-rópria família, encontra­
rão maioria-a favor das eleições diretas. Isso é inegável 
nobre -senador. 

O Sr. Jorge Kalume- Os jovens todos de minha cas~ _ 
:stão solidários comigo, a favor das indireta_s, 

O SR. HUMBERTO LUCENA - 1'; uma exceção o 
caso de V. Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não,_ nobre 
Senador._ 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Humberto Lu­
cena, nãO sei como o Senador Jorge Kalume, primeira­
mente, logo no início do seu aparte, declarou que apenas 
seis milhões de pessoas estiveram presentes até agora no 
comício do PMDB, e, loS:o em seguida, disse que um ci­
dadão, para mostrar que é muito isento, a favor das dire­
taS, s6 falou em trezentos e setenta e chico mil. Quer di­
zer, ele na hora arranjo_u alguém que lhe disse que eram 
seiS ffiilhões de brasileiros. 

O Sr. Jorge Kalume- É o depoimento quede um téc­
nico, que se encontra estampado em O Globo do dia li 
do corrente. 

O Sr. Hélio Gueiros- ... e, depois, fala em trezentos e 
setenta e cinco mil. Vai ver que no fim tivemos só dez ou 
vinte mil pessoas. Mas, pergunto ao Senador Jorge Ka­
Tume, através deste aparte,_ o _que é mais, seis Õlilhões, 
para pegar a palavra de S. Ex•, ou seiscentas pessoas 
aqui neste ilegítimo Colégio Eleitoral? O que representa­
ria mais para S. Ex•? Seis milhões, como S. Ex• confessa 
que fá assistiram os comícios n_as ruas, ou esSes s-eiscen­
tos e poucos cidadãos privilegiados aqui no Colégio Elei­
toral? Verifica V. Ex• que é totalmente impraticável sus~ 
tentar a tese das eleições indiretas no Brasil. Effibora 
faça muita fé na palavra do Senador Jorge Kalume, que­
ro crer que os filhos de S. Ex', como os filhos de quase 
todos os brasileiro~, devem estar vest!ndo a sua camiseta: 
"Quero votar para Presidente" e .. Diretas, jâ". 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Respondendo ao 
aparte de V. Ex•, diria que trnhamos uma maneira muito 
fácil de resolver esse problema; era um plebiscito, ComO 
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jâ propôs o Presidente Ulysses Guimarães. Se se fizesse 
um plebiscito no Brasil para saber do povo se estava a fa~ 
vor ou contra a eleição direta, Sim ou Não, o resultado 
seria esmagador, sem dúvida alguma, nobre Senador 
Hélio Gueíros, a favor.-

Sr. Presidente, Srs. Senadores. essa campanha é uma 
campanha que, como mo-itas dizem, só se iguala à da 
Abollçào na História do Brasil. Repito ela não nõs per­
tence a nós, políticos. Ela é por inteiro da Nação brasitei­
ra, porque a Nação está cansada dessas políticas que aí 
estão, no plano instituciorial, econômi_co, social e cultu­
ral, e, como dizia de início, convenceu-se de que só atra­
vés da escolha do Presidente da República pelo voto po­
pular poderemos conseguir mudanças substanciais neSte 
País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes de terminar, dese­
jo, mais uma véz, chamar atenção dos Srs. SeiuidoreS -do 
PDS; excetuados aqueles que já compÕem-nesta Casa o 
Grupo Pró-Diretas, para a ·sua imenSa responsabilidade 
no dia 25, após a- Câmara haver aprovado por 2/3 a 
Emenda Dante de Oliveira. É preciso que cada Senador 
do PDS pense duas vezes para votar contra esse anseio 
nacional. Certamente, todos aqui têm vocação política e 
hão de se c;:mdidatar em 1986 porque 2/3 .desta Casa se­
rão renovados naquele ano. Portanto é indispensável que 
cada um ponha de lado as suas conveniências pessoais, 
os seus interesses partidários e olhe, acima de tudo,- a 
Nação e a sua esperança de mudança. (Muito bem! Pal­
mas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Galvão Modesto ---: Gabriel Hermes - Alexandre 
Costa - Alfredo Campos - Benedito Canelas - Af­
fonso Camargo - Álvaro Dias :...... Jorge Bornhausen -
Lenoir Vargas - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júníor) - Antes de 
passar à Ordem do Dia, 3. Presidência, atendendo à soli­
citação do Sr. Senador Fábio Lucena, a respeito dÕ as­
sunto ventilado por S. Ex~ e pelO Senador Benedito Fer­
reira a respeito das comemorações- da criãçâo do Co-­
mando Militar do Planalto, a Mesa, tendo feítO um le­
vantamento, tem a informar que o que se vai comemorar 
no próximo dia 22 é exatamente a cri3Ção do Comando 
MHitar de Brasília e da I P· Região Militar, ambos cria­
dos pelo Decreto-lei n~" 48.138, de 25 de abril de 1960. E a 
parte a que se refere o eminente Senador Fábio Lucena e 
que registrou a data de 26 de fevereiro, refere-se exata­
mente à criação do Comando Militar do Planalto~ Por­
tanto, são dois eventos em datas completamente diferen­
tes. 

Recebi, aqui, também, aínda há pouco. da Assessoria 
Parlamentar do Ministério do Exército uma c_ópia -do 
convite, o que vem confirmar na informação dada, quan­
to à data, pelo Senador Benedito Ferreira. 

Eu vou ler aqui apenas a primeíra parte: 

O Comando Mílítar do· Planalto e 11' Região 
Militar convida a população de Brasflia para o des­
file militãr que será realizado no próximo dia 22 de 
abril, domingo, comemorativo de seu 24~" aniver­
sário de criação-que transc_orre a 25 de abril e, tam­
bém, do 249 aniversário de Brasília e data de faleci­
mento de Tiradentes, patrono cívico da nação brasi­
leira, ambos festejados a 21 de abriL 

Portanto, trouxe, assim, o esclareCimento solicitado e 
acredito que sobre o assunto não persistirá nenhuina dú­
vida. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se boje, 
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às !&-horas e JO.minutos, destinada à apreciação das se-
guflltes ffiatérlas: - -- · -
- _,Projeto de ResoluçãO n9 5, de 1984; 

-Projeto de Lei da Câmara n9 109, de 1978, e Projeto 
de lei do Senado nl' 310, de 1981 (a serem declarados pre­
judicados). 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) --Em con­
seqüência, a Presidência transfere Para 19 horas a sessão 
conjunta anteriormente convocada para hoje, às 18 ho­
ras e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto J.únior)- Está finda 
a Hora do Ex_pec_liente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

V Õtação, em tu in o Ónico, do Projeto de "Reso­
lução n~" 127, de 1982, de autoria da Comissão Par­
lamentar de- InqUérito, ·que aprova as concl~sões e 
recomendações do relatório da Comissão Parlamen­
tar de Inquérito in-stítuída pela ResoluçãO n~" 69, de 
1978, tendo 

PARECERES, sob n's 1.090 a 1.092, de 1983, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça - 1~" pronunciamen­
to: pela constitucionalidade e juridicidade do PrOje­
to e da Emenda de Plenário, com duas subemendas 
que apresenta; 29 pronunciamento: pela constitucio­
nalidade ejuridicidade do substitutivo da Comissão 
de Minas e Energia; e 

--de Minas e Energia, favorável, nos termos do 
substitutivo que oferece, 

Em votação o_ substitutivo da Comissão de Minas e 
Energia, que tem preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Apr:'vado. 

O Sr.ltamar Franco- Sr. Presidente, requeiro verifi­
cação da votaç~~· 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Vai-se 
proceder à verificação solicitada. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de quorwn a Presidência irá sus­
pender a sessão pelo tempo regimental a isso destinada_e 
fará acionar as campanhias a fim de que os Srs. Senado­
res tenham tempo de se dirigir ao plenário, se assim o en­
tenderem. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 25 minutos. a sessão é rea­
berta às 16 horas e 35 minUtos.) 

Q SR. PRESII:iENTE (Lo manto Júnior)- Está rea­
berta a sessão. 

Persistindo a falta de nú_mero, a Presidência deixa de 
realizar a verifiCação solicitada. 

A votação da matéria fica àdiada. 
Nestas condições, a matéria restante da pauta, itens 

n9s 2 a 7, constituída dos Requeri_mentos n~"s 857 j83, 
6f84 e 896/83; e Projetos de Lei do .Senado n9s 16/82, 
2-80/80- e 21/83, todo~ em fase de votação, tem sua apre­
ciação adiada para a sessão ordinária -~e amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Volta-se à 
lista de oradores. 

Con_Cedo a palavra ao nobre Senadoi Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS PRONUNCIA O 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE: 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao- nobre Senador Itamar Franco. 
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O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
ciu o _seguinte disCurso.)~ Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: Semana passada, apresentamos projeto de lei isen­
tando do Imposto sobre Circulação de Mercadorias a 
comercialização de leite in natura. 

A retirada da tribuw.ção incidente sobre o leite, medi­
da de ressonância social, fixada em nosso projeto, visa 
barateur o seu custo para a população, que tanto necessi­
ta deste básico e vital aJimento à sua sobrevivência esaú~ 
de, principalmente as crianças e, ao mesmo tempo, am­
parar o pequeno e médio produtor, este desassistido, 
que, no interior, a duras penas e contra todas as adversi­
dades, a começar pelas incompreensões e indiferença das 
autoridades, emprega seu esforço e trabalho nesta árdua 
atividade. 

A problemá~ica, pois, que envolve hoje o leite, nos se­
tores de consumo e produção, em nosso País, é, extrema­
men~. grªve e. preocupan~e e precisaria ser enc_arada 
com mais interesse e cuidado pelO governo, o que, la­
mentavelmente, não _acontece, pois trata-se da subsistên­
cia do povo. 

Na verda4e, o leite, pela sua irrlportância atimentar in­
discuüVel ao ser humano, deveria, há muito, estar sendo 
subsidÚtdo, como ocorre na maioria dos países desenvol­
vidos. 

Os mais recentes dados levantados pela UNICEF, por 
exemplo, testemunham, no campo nutricional, uma "de­
teriorizaçào progressiva da qualidade de vida" do brasi­
leiro. 

Fome e doença, Sr. Presidente, quer isso dizer. E mor-
te! ·-

A desnutrição proteica das crianças nordestinas, até 
cinco anos de idade, _atínge o índice assustador de 58%, 
responsável por mais de 340 mortes de crianças de menos 
-de um ano, para cada mil nascidas vivas, apesar de, em 
1974, no encerramento da Conferência Mundial de Ali~ 
mentes, declararar-se que "dentro de uma década, ne­
nhuma criança dormiria com fome". 

A atual política pecuária, totalmente inadequada, não 
atende às necessidades do País, tanto no que diz respeito 
ao consumo, quanto à produção. Mantém-se, tão­
somente, com pálidas medidas paliativas, que nada re­
solvem, antes agravam os problemas. 

O resultado é a redução de quase um terço no consu­
mo do leite face ao seu elevado preço para consumidor, 
particularmente para as camadas mais pobres da socie­
dade, com reajustes de até 153%. 

Do outro lado, o produtor também sofre as conse­
qaências dessa política errônea, percebendo valores de­
sencorajadores, se contabilizarmos, no custo do produ­
to, o preço dos insumos, mão-de-obra, matriz, insta­
lações e a terra. 

Segundo cálculos do Sindicato Rural de São Gabriel, 
Rio Grande do Sul, verificou-se uma majoração de mais 
de 350% neste custo: 760% no farelo de soja; 509% no sal 
mineral e 460% na ração industrial. 

Comparativamente, em 1980, uma vaca leiteira valia 
2,2- toflefadas de adubO; agora, vale meia tonelada. Ain­
da em 1980, com 25 bois se comprava um trator. Nesle 
ano, são precisos 127. 

Na justi[icativa da nossa proposição, dissemos ·que-­
"Vem repercutindo negativamente na imprensa e junto 
às organizações cooperativas que lidam com a distri­
buição de leite in natura a tributação que alguns Estados 
estão impondo à comercialização de leite, fato que, a ri­
gor, implica em prejuízos manifestos para produtores e 
consumidores. Ci'emos desnecessáriO.- p"elo óbvio meslno 
da situação, arrolar subsídios demonstradores do truís-. 
mo de que o leite constitui alimento báSico dOs brasilei- _ 
ros, sobretudo das faixas etárias mais baixas. Desta sor­
te, é -estranhó que se estabeleça imposto sobre a pro­
dução e comercialização do leite in natura destinado ao 
consumo público, quando se sabe que esse tributo seria 
inteiramente destituído_ de qualquer finalidade social, 
põis, sem elevar sintomáticamente a renda tributária, só 
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serviria para mais agravar a penúria das classes- menos 
favorecidas de nossa sociedade. 

A Constituição Federal alr.ibu_i à Uniã_o o poder de re-­
gular os excessos que se verifiquem no estabelecimento 
da carga tributária impOSta- pelos Estados, facultando­
lhe o_ estabelecimento de isen_ções _mediante_Lei Corilpte­
mentar, desde que sejam para atender o relevante inte­
resse social e econômico nacional. Ora, no caso do con­
sumo do leite in natura, conforme analisamos, constata­
se esse relevante interesse social e econônl.ko, a justificar 
a edição de Lei Complementar, estabelecendo a isenção 
do ICM, em caráter nacional. 

Agora, Sr. Presidente, temos recebido comunicaçõêS' 
de produtores e consumidores de leite de váriaS partes-do 
País, manifestando sobre a nossa iniciatiVa, como, por 
exemplo, o Siiidicato da Jndústria de Laticínios e Produ­
tos Derivados do Estado de Minas Gerais, a Associação 
Brasileira dos _Ind1..1,_striaís de Derivados _do Leite, e a Fe­
deração- Meridional de Cooperativas Agropecuárias Li­
mitada, tendo o presidente desta última, Roberto Felipe 
Cantusio, assim se pronunciado: 

"A Federação Me_r_idignªl de Cooperativas Agrope­
cuárias Ltda., com sede em Campinas- SP, que congre­
ga 25 cooperaltvas associadas com mais de 30.000 pro­
dutores, apreciou em sua última reunião do Conselho de 
Administração, o problema da taxação do ICM sobre o 
leite. 

Em n-ome âe-fõdoS os prOdutores agropecuaristas que 
representamos nos Estados de São Paulo, Minas Gerais, 
GoiáS e Mato Grosso do Sul, desejamos externar nossa 
congratulação ao Exmo. Senador por tão oportuna colo­
cação. 

Leite, único-·próâlito ainda tabelado, neste Pais, sofre 
agora com a ganância dos cofres f:::tzendários, por s"er um 
produto de fácil arrecadação_ e controle. 

Se o prodütO não -e~~\.l.b_sidiado, como acontece nos 
pafses mais desenvolvidos, esperamos que pelo menos 
não seja taxado com JCM, onerando consumidores e di~ 
ficultando sua normal distribuição. Pronunciamento co­
rajoso como·ao ap-resentado por V. Ex• demonstra alta 
conscientização patriótica, tão-íftdispensâvel e tão caren­
te nos homens públicos, reponsáveis pelos destinos de 
nosso País". 

Diante da!! razões aqui arqílfdas e destas e muitas ou~ 
tras manifestações, Sr, Presidente, esperamos que o Con­
gresso s_e mostre sensível à nossa proposta, dando~lhe a 
sua aprovação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito Bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ITAMAR FRANCO EM SEU PRONUNCIA­
MENTO. 

Telegrama 
Exm~' Senador Itamar Franco 
Senado Federal 
Brasília-- DF. 

A Cooperativa de Iaticíni_o de A viré--que -co-ri&rega Oi­
tocentos produtores, ve_m parahenizar Vossa Excelência 
pelo projeto insenção ICM leite.- Ioland!l faria, Presi­
dente. 

Telegrama 
Senador Itamar Franco_­
Senado Federal 
Brasília- DF. 

Parabenizamos ilustre Senador .acertada medida pedi­
do de isenção ICM leite todo território nacionalsó pode­
rá alfviilr cOnsuffiiâO-r brasileiro tão importante alimen­
to.- Diretores C.A.A.R.G.Ltda. 

Exm~' Sr. 
Senador Itamar Franco 

A Federação Meridional de Cooperativas Agrope­
cuárias Ltda., com sede em Cainpfnas- SP., que con~ 
grega 25 cooperativas associadas c~m mais de 30.000 
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produtores, apreciou em sua última reunião do Conselho 
de Administração, o problema da taxação do ICM sobre 
o leite. 

Etn nome de todos os produtores agropecuaristas que 
representamos nos Estados de São Paulo, Minas Gerais, 
Goiás e Mato Grosso do Sul, desejamos externáronossa 
cO_ngratulação ao Exm~' Senador por tão oportuna colo­
c_açãQ. 

"Leite, único produto ainda tabelado neste País, sofre 
agora com a ganância dos cofres fazendários, por ser um 
produto de fúcil arrecadação e controle. 

Se o produto nãb é subsidiado, como acontece nos 
paíseS mais desenvolvidos, esperarhQS que- pelo menos 
não seja iaxado com ICM, onerando consumidores e-di­
ficultando sua normal distribuição." Pronunciamento 
corajoso como ao apresentado por V. EX•- demonstra 
alta conscientização patriótica, tão indispensável e tão 
carcn~e nos homens públicos, res-ponsáveis pelos desti-
nos de nosso País. --------

Atenciosamente, Roberto Felippe Cantusio, Presidente 
- FEMECAP 

TLX. NR. 2427 de 4-4-84 
Exm9 Senhor 
Dr. ltam:.~r Franco 
DO. Senador do Estado de Minas Gerais 
Senado Federal -
Senhõ-r Senador, 

Nós, da Associação Brasileira dos Industriais de Deri­
vadOs do Leite - ABIDEL, tomamos conhecimento 
através do jornal O Estado de S. Paulo de 1-4-84 de que 
v: sf elaborou um projeto de" lei c-omplementar, já apre­
sentado no Senado, com o objetivo de isentar o leite do 
ICM. Gostaríamos muito de receber uma cópia desse 
projeto e, desde já, manifestarido n·osSo iócentivo ao tra­
balho realizado por V. S• sem dúvida de grande impor~ 
tância para o setor Iéitelro. ESteja certo de que nós, da 
AEÜDEL, taiUbém pú"iicipamos dessa ·mobilização para 
que o ICM sobre o leite dehe de ser recolhido e oferece­
mos o nosso apoio para que o projeto de V, S• seja apro­
vado. 

Atenciosamente, Paulo Silvestrini, Presidente da Asso­
ciação Brasileira dos Industriais de DeriVados do Leite 
- ABIDEL 

São João Nepomuceno, 31 de março de 84 
Ao prezado conterrâneo Itumar Franco, muito sensi­

bilizado li nos jornais o seu pronunCiamento do ICM do 
leite, agr<Jdeço em nome da classe que tem feito comen­
tários ótimos sobre está suâ decisão. Parabéns! 

Joaquim Monteiro Silva, produtor e ex-presidente da 
Cooperativa, ex-Presidente do Sindicado Rural. 

_Abraços. 
Telegrama 
Senador Itamar Franco 
Senado Federal 
Brasflia/DF 

_Nossos cumprimentos iniciativa apresentação projeto­
contra ICM no leite. O. Presidente Cooperativa Barra 
Mansa Claudio Martini Meirelles. 

Telegrama 
Senador Itamar Franco 
Senado Federal · 
BrasíliaJDF 

Pelo alto aiC<Jnce social e econômico, cumprimenÚt­
mos V. S._, feliz iniciativa apresentação-de projeto contra 
incidência ICM leite in natura. 

Cooperutiva de Laticínios de Guaratingueta, Paulo 
Moreira Rodrigues, Presidente. 

Telegrama 
Senador Itamar Franco 
Sala das Sessões Senado Federaf 
Brasília/ DF (70160) 

Tomamos conhecimento da sua iniciativa nõ sentido 
de isentar do _imposto (ICM) o leite in natura e o parabe-
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nizainos principalmente por ter aferido com acuidade, 
em sua justificaçào 'o alto Yalor social desse produto in­
~í~p_ensável à alinientàÇãã- da nossa p-opulação pt Cor­
diais saudações __:_ Cooperativa dos PrOdutores de leíte 
da Altu Paulista Ltda. 

Telegrama 
Exm\' Sr. Deputado Itamar Franco 
Senado Federal 
BrasíliafDF 

Nossos sinceros agradecimentos ilustre Senador bri­
-Ihaõ~e defeSa ·produtO-res de leite. - CAPEBE. 

Telegrama 
Sellador Itamar França 
Senado Federal 
BrasífiajDF 

Vimos ;,tcompanhando longa data trabalho profícuo 
defesa agricultura principalmente pecuária leiteira. Re­
centemente estamos verificando interesse Vossa Excelên­
cia na eliminação lCM no leite. Sabedores do projeto_ de 
lei do Senado propondo isenção total ICM Território 
Nacional, purabenizando~o interesse voltado favor pro­
du(oreS de leite e consumidores. Na certeza continuar 
essa luta obtendo o almejado por todos nós, queremos 
afirmar o que mais pesa na produção nacional seja agrí­
cola ou industrial são os impostos, logicamente maiores 
causadores inflação interna do País. Com admiração e 
respeito, nossos Amplexos - Victório Spir, Diretor da 
Cooperativa de Laticínios Vale do Paranapanema Ltda. 
e membro do Sindicato Rural de Presidente Prudente. 

Telegrama 
D. D._Senador ltumar Franco 
Senado Federal 
Br!.lsília/DF 

Clusse produtora leite parabeniza DO Senador Itamar 
Franco iniciativa projeto contra incidência ICM, votos 
sucesso.. - Paulo José Porto, Presidente._ 

Telegrama 
Senador_ltamar Franco 
Congresso Nacional 
Brasília/ DF 

Congratulações pela iniciativa de apre.~entução de pro­
jeto contra incidéncia de ICM no leife in ativa em todo­
Território Nacional. 

Cooperativa Regional do Sul de Minas Ltda.- José 
Teixeira Mendes, Diretor-Presidente, __ 

Telegrama 
Senador Itamar Franco 
s-en-ado Federal 
Brusflia- DF (70160) 

Projeto de Lei apresentado ilustre Senador, isentando 
ICM da comercialização do leite in natura, merece am­
plos aplausos, especialmente porque atende anseios toda 
população saudações.- LHticfnios União SjA. 

Telegrama 
Senador Itamar Franco 
Senado Federal 
Brasíli'cljDF 

Parabenizamos feliz iniciativa p-rój"e"tO- côntfii"iriCidên­
ci:.~ ICM tio leíte in natura todo Territõrio N~cional. -­
Sebastião_ Henrique Junqueira de Andrade, Presidente da 
Cooperativa de Laticínios Linense Ltda. 

Senador Itamar Franco 
Senado Federal 
Brasília- DF 

Parabenizamos vossa Excelência pela apresentação de 
Projeto de Lei Complementar, que trata de isenção dQ 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias- _ICM,-a co­
mercialização de leite in natura, - Carlos Alberto Man­
sul', Vice-Presidente, S/ A Fábrica de Produtos Alimentí­
cios Vigor, --- - . 
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Excelcntíssimo Senhor 
Senador Itamar Franco 

Em nome d::l maior bacia leiteira do País, a Cooperati­
va Regional Agro Pecuária Campinas, parabeniza V. Ex• 
pela iniciUtlva de apresentação de projeto contra incidên­
cia de ICM no Jeit_e In natura, em todo Território Nacio­
nal - José Carlos Duarte, Vice--Presidente da Coop. 
Reg, Agro Pcc. Campinas 

COOPERA'I'IVA REGIONAL AGRO-PECUÁRIA 
DE SANTA RITA DO SAPUCAI, LIMITADA 

Registrada no Ministério da Agricultura, no Serviço de 
Economia Rural sob n9 5.807, em 12-1-1959 
Registrada na Secretaria de Inspeção de Produto Animal, 
sob p9 1378, em 29-7-1959 
Rua J9ão Euzébio deAimeida, 528---:- Fones: 631-1031-
631-1125-631-1213 (PABX)- Cx. Postal 94-37.540 

Telegrama _ ="='-Santa_Rita_d_o S~tpucaí- MG. 
Senador Itamar Franco CSR - Dir. 84/874 
Senado Federal _Santa Rit_cu:lo Sapucaf, 5 de abril de 1984 
Brasília/ DF (70160) Senador Itamar Franco 

Parabenizamos V. Ex f pela magnífica iniciatívã,-~íSan--~ _ Cong~es~o --N<!Ç.içn~l 
do defesa interesse do povo, através projeto de "isen"Çao Brasília - Distrito Federal 
ICM no leite fluído. Certos ilustres pares acompanha- Prezado Se!l-~d~r. -
rão. V. Ex~,_juntamente nossOs aplausos oíerecemos pie- Temos acompanhado pela imprensa a cruzada que v. 
no apoio. Saudações,- Alves Azevedo SjA. Comércio Ex• Yem deserivolvendo contra a cobrança do ICM no 
Indústria - Pasteurização Mariliense Ltda. - Laticf- leite comercializado in natQ.ra. 
nios Vale do Paranapanema Ltda. - Laticínios Ada- Não podemos permitir que a voracidade fiscal princi-
mantina Ltda. - Laticínios Avenida Ltda. palmente do Estado de Miflas Gerais - em nome do 

Telegrama 
Senador Itamar Franco 
Senado Federal 
Brasília/DF (70160) 

Cumprimentamos ilUstre Senador pela oportuna iní­
ciativa, através _apresentação Projeto de Lei isentando 
leite in natura do ICM -medida que [avon!cerâ esp-ecial~­
mente população mais carente. 

Cordialmente. Ribeírõ Fonseca Sj A Laticínios 

Telegrama 
Senador Itamar Franco 
Senado Federal 
Brasília/ DF 

Parabenizamos eminente Senador pelo Projeto de Lei 
que isenta ICM comercialização leite in natura. En"ráifza-­
mos importância matéria Vital para todos segundos en­
volvidos.- Carlos Machado Costa, Dir. Coop. Lat. En­
tre Rios. 

Telegrama 
Senador Itamar Fr:.mco 
Senado F cderal 
BrasniafDF 

Parabenizamos V. Ex• (vg) iniciativa apresentação 
projeto contra incidencia ICM no leite in natõia- eintod.O -­
Território Nacional (pt) - Diretoria da Cooperativa 
Agropecuária MuniCfpio Resende Resp. Ltda. 

Ao 
Exm9 Sr. Senador 
Itamar Franco 
Senado Federal 
Brasília- DF 

Senhor Senador, 

São Paulo, 4 de abril de 1984 

Em nome dos 3.100 produtores de Leite tipo B filiados 
à Associação Brasileira dos Produtores de Leite B, loca­
lizados nos Estados de São Paulo, Minas Gerais e Río de -
Janeiro, vimos parabenizar V. Ex~ pela apresentação de 
projeto contra a incidência de ICM -sobre o-leite de con~­
sumo. 

Aproveitamos a oportunidade para enviar-lhe docu­
mentos que podem fornecer subsídio para a defesa desta 
digna causa. 

Colocando-nos ao inteiro dispor de V. Ex~ para quais­
quer esclarecimentos adicionais, subscrevemo-nos-. 

Atenciosamente 
Pedro Nelson Corrêa Gonçalves, Presidente 

equilíbrio orçamentário, cometa mais injustiças, oneran­
do os exauridos recursos dos consumido~es e instituindo 
de forma cruel um imposto que atingirá principalmente 
as camadas menos privilegiadas. 

Melhor faria o governo se tivesse coragem de implan­
tar de. forma eficierlte a- Campanha de Alimentação Es­

·-·eólar em todo o estado. 
~-Estamos solldáiios com a luta de V. Ex• 

Cordialmente 
Dalton Luiz Telles, Diretor Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) -Concedo 
a palavra ·ao nobre Senador Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, .Srs. Senadores: 

Pq,de-s.e navegar contra o.vento e chegar a portos segu­
ros, ma_s é impossível segUir longe, quando sf: vai contra 
a mar~ _çi-ª_História ~ se in~iste_em_ contrariar o que estâ 
no âmago ~a vontade popular e no cerne da consciência 
política de uma Nação. Por isso, quero deixar registrado 
aqui meu testemunho sobre este momento critico da luta 
nacional pela democratízação do País e, em especial, 

- sõbre as fi!iÇões que ela assume em nosso Estado do Pa­
ramí e as conseqUências que podem ser extraídas da im­
pressionante mobilização soci31 e política a que ali assis­
timos. E que, _c_omo mostraremos, reflete, certamente, o 
que se- passa nas bases de toda a Nação. 

Há_ poucos dias, culminou no Comício de Londrina, 
uma etapa importante dessa mobilização pelas Diretas­
já. Iniciada em pleno período de féiiaS de verão-janei­
ro-- em Curitiba, onde mais de 60 ma pessoas compare- -
ceram e, ativamente, participaram dO comício de lança­
mento da Campanha estadual, ela se espraiou por todo o 
Estado e surpreendeu a todos, pela intensidade do enga­
jamento popular e pela magnitude dos contingentes reu­
nidos, a nós mesmo que ajudamos a organizá-la. 

Ao longo de pouco mais de 80 dias, nada menos de 
120 horas de comício foram realizadas, em 41 municí­
pios, reunindo, vejam os senhores, em praça pública, 
mais de 15% da população total das cidades do Paraná; 
afora os que, em seus bairros e comunidades, compare­
ceram a manifestações~ preparatórias e atos espontânea­
mente organizados. Em grande parte dos comícios lo­
cais, fizeram-se presentes -algumas ocupando dezenas 
de ônibus e de veículos particulares - delegações dos 
municípios círcunvizinhos, onde nãO poderíamos, por 
absoluta falta de tempo e de meios, organizar novas ma­
nifestações. Em Londrina, cidade com cerca de 310 mil 
habitUntes, compareceram nada menos de 60 mil pes­
so.as. Em Siqueiru Campos, numa das áreas pioneiras do 
Estado, onde vivem não mais de 20 mil pessoas, o comi-
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cio reuniu mais de 15 mil participantes, vindos de toda a 
stia região de influência. Foi algo emocionante. Tal 
como pudemos _assistir em várias ocasiões. 

Nós, da comissão organizadora, nos vimos obrigados, 
mesmo dividindo _ _os encargos e tarefas, a percorrer mais 
de 15 mil quilômetros de estradas, a voar mais de 50 ho­
ras e a comparecer a mais de uma centena de cidades, 
para contactur .os lideres locais, ouvir-lhes as recomen­
dações e acertar providências, para realizar as concen­
trações e o_rganizar as delegações municipaís. Tudo isto,­
volto a repetir, em pouco mais de doze semanas. 

Ao lado da impressionante sensibilização que nos foi 
proporcionada pelos Comícios em si, esta foi uma opor-

- --=-'-unidade ímpar, inexcedível, de auscultar e mesmo para 
_discutir e perscrutai- a vontade política de nossa socieda­
de. lmpar, porque mesmo em nossa campanha eleitoral, 
os temas de âmbito geral, de alcance nacional, de pro­
jeção institucional, não foram tão intensamente coloca­
dos e de forma tão nítida e articulada. l!lexcedível, por­
que não estãva em questão, como na campanha eleitoral, 
uma escolha part_idária, uma opção por pessoas e pro­
gramas de interesse imediato, mas sini Os destinos mes­
mo da Nação, as queixas, as decepções, os ideais e as as­
pirações das bases fundamentais do País. 

Por tudo isto, creio que nosso testemunho não se limi­
tará [ls conclusões subjetivas de um homem público, ao 
seu relato anódino de visõeS pessoais, ou a um virtual 
gesto proselitismo. Antes poderá ser tomado como uma 
mensagem transmitída por todo um povo, através de um 
de seus concidadãos .. 

Todos sabemos Que o Paraná é uma sfntese do Brasil. 
Assentado em bases a_grícolas e numa vasta população 
rural, contém cidades arraigadas_em tradições seculares, 
como" inetrõpoles regionais que vivem o auge do século 
XX. Sua população e estrutura social resultam da con­
fluência de movimentos migratórios e de vertentes cultu­
rais e política.s representativas de várias regiões e de 
vários estamentos sociais de todo o Brasil. Daí ser perti­
nente afirmar que, hoje, as aspirações e posicionamentos 
políticos dos paranaenses refletem legitimamente aquilo 
que vai na consciência e na postura de todo o BrasiL 

Tomando, portanto, com base, o que costatamos em 
nosso estado e, de modo suplementar, o que pudemos 
ver em São Paulo, Rio e em outras unidades da Fede­
ração, estamos seguros de que podemos reproduzir com 
fieldade o que são os principais pontos da vontade políti­
ca do povo brasileiro. 

Um primeir9 _e mui~o claro item, ê o de que a campa­
nha pelas eleições diretas significa, de um lado, uma ten­
dência que ultrapassa largamente os lemas Qásicos com 
qUe foi fnicíadll, e, de outro, que ela consegue aglutinar, 
com em nenhum outro movimento da história recente de 
nosso País; literalmente todos os segmentos da socieda­
de, em torno de objetivos explícitos e comúns. 

Com efeito, a mobilização nacional, a partir mesmo "de 
seu início, passou a mostrar que o brasileiro não apenas 
quer resgatar set;t inalienável direito de escolher seus ge­
vernantes e,_ em especial, o Presidente da República, 
como põe neste pleito a sua clara vontade de, através 
deste ato, encaminhar, pacifica e institucionalizadamen­
te, profundas reformas nas estruturas do Pai~. E, o que é 
mais importante, não admite protelações da concreti­
zação destes objetivos. Tanto que, chamado aos comi­
cios por um lema de "eleições diretas", acabou levando 
os organizadores a acrescentar-lhe o .. jâ"; e isto não foi 
induzido, ~ão foi senão um reconhecimento, ao longo do 
processo, de que não só o povo que mudar, como não 
admite tergiversações, não admite escamoteações, não 
admite __ engodos como o da Hejeições diretas sim, mas 
não para agora". 

Entretapto, a urgênCia com que o povo quer sua von­
tade cumprida não ãdvém de opção circunstancial, mo-
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mentânea. Pudemos sentir o quanto o tema das con­
dições institucionais e políticas está enraizádo - e aí a 
razão da mobilização Udquiiir ·um --caráterp01íclãSs1sta 
- na percepção de que as condições Sociais e eConômi­
cas a que o Brasil foi levado pelo regime, são absoluta­
mente inaceitáveis, indesejáveis. E de que os atmi.is gru­
pos dirigentes do Estado brasileiro não i:lOSSileilfTú~m le­
gitilnidade, nem credibilidade, nem opções programãti­
cas, ideológicas e operacionais, qr.ierpara d<iliélar a crise, 
quer para rcencetar um processo de desenvolvimerito 
como requer a Nação. 

Vejain, Srs.-Senadores, que não se trata de pura e sim­
plesmente discuti"{ u!riã ãJreiliãifcia de grupos polítiCos 
identificados com esta ou aquela parcela da opinião_ i:_ de 
interesses, de uma ou de algumas regiões. f: surpreendeu~ 
te a unanimidade de sentimento da Nação de __ que os 
atuais quadros de poder perderain, plana e rasamente, a 
representativídade_e o acatamento da Nação, T_e_m_ficado 
muito claro, aí não apenas na reação da praça pública, 
mas em- todos canais de cQmunicação fõáTial e informal 
da sociedade, que se alarga o divórcio entre a Nação e a 
configuração goVernamental que pretende corporificar o 
Estado. 

Por isso não nos surpreendem os desenc_ontros e as di~ 
visões_ Causadas pela mobilização nacional pelas_diretas 
so_bre o PDS e sobre as cúpulas·governislaS; ela pura e 
simplesmente acirrou os conflitos e in<;Qropatibilidades 
gerados anteriormente pela substituição de u~ projeto 
político hegemônico -_apanágio dos anteriores gover­
nos da Revolução- por disputas grupistas e pe-rsonalis­
tas, que pouco ou nada têm a ver com as reais çortentes . 
políticas da Nação. Porque, diante do_veredicto popular 
implícito nas manifestações públicas, não há outro cami­
nho para os presidenciáveis pela via indireta, senão vol­
tar as costas ao povo e aprofundar os conluios de cúpula, 
para garantir algum tempo de sobrevida ao esquema de 
domínio forç<,~.do das in_stiJ_yjções. 

E-ai reside uma violência lnstit_ucional inominâvel~ a 
Nação exige uma revisão substancial do arcabouço cons-

titucional e político-institucional, que começa pela ime­
diata restauração do pleito direto para a Presidência, e 
-em ·contrapartida, o Governo e seus acólitos vêm com 
· m·âTs Uma -próPOSta· de remendo aos frangalhos da Carta 
Magna que nos foi outorgada em 1967 e que já foi vili­
pendiada por mais de duas dezenas de emendas, a maio­
ria das quais para chancelar casuímos, que deveriam as­
segurar a manutenção ·de um poder ilegítimo e desacredi­
tado. 

O povo, nas -praças -públicas, também deixou patente 
sua recusa, seu rechaço à quebra desabrída e irrecorrível 
dos padrões éticos e jurídicos que deveriam pautar a vida 
pública e os negócios privados. Em boa parte, a revisão 
dos mandamentos constitucionais, a devolução das prer­
rogativas do Legislativo, a redefiniçãO das regras funda­
mentais de funcíonamento da sociedade e _dã economia, 
têm por escopo sanear o exercício dos papéis do Estado 
na sociedade, debelando a endemia de corrupção e de 
impunidade que assola as finanças públicas, faz perder 
eficácia a programação governamental e contribui para 
con"centrar ainda mais o poder e a riqueza- em- minorias 
iilcfustadas no mando e no cipoal da burocracia eStatal. 
E a julgar pelas opç-ões que as eleiçÕt?S i:gdiretas oferecem 
ao País, este saneamento ficará para as calendas. A per­
sistência da moléstia estará-assegurada. 

J:: tempo, pois de refletir sobre as lições das praças 
públicas. Ou diria melhor, ainda há tempo para avaliar 
melhor os posicionamentos e perspectivas de encaminha­
m-enlo da crise de poder que toma conta do Estado e que 
·agíta a Nação. Não será com rasuras_e_expedientes regi­
mentais pouco abonadores da seriedade do Congresso 
_que se colocará a atual Constituiç-ão_ em dia com a_reali­
dade social, econômica e política da Nação. NàQ será 
com ameaças veladas ou explícitas de sensibilização dos 
estamentos militares que se esconderá o fato -que a 
Naç-ão exige mudanças urgentes e inadiáveis. Não ·cabem 
vociferaç-ões de que o caos ameaça o País, porque o caos 
está sendo gestado, isto sim, nos bastidores palacianos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão extraordinária das 18 horas e 
30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Discussào, em turno -único, do Projeto de Resolução 
nl' 5, de 1984 {apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 89, de 1984- após di­
ligência junto ao Poder Executivo), que altera a Reso­
lução n9 138, de 1983. 

2 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara nl' 109, de 1978 (nl' 1.964/76, 
na Casa de origem), alterando a redaç-ão do art. 126 do 
Decreto-lei nl' 200, de 25_de fevereiro de 1967, que dispõe 
sobre a organização da Administração Federal, estabele­
ce diretrizes para a Reforma Administrativa, e dá -õutras 
providências. 

3 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n~' 310, 1981, de autoria do 
Senador Raimundo Parente, prorrogando, por dez anos, 
o prazo assinado no art. li' da Lei o? 5.755, de 3 de de­
zembro de 1971, que "isenta do pagamento dos lmpos· 
tos Predial e Territorial Urbano e de Transmissão, no 
Distrito Federal, imóveis adquiridos por componente.<; 
da Força Expedicionária Brasileira." 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Estâ en. 
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

Ata da 39'~- Sessão, em 13 de abril de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

ÀS IBHORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS, SENADORE!fi: 

Jorge Kalume ~Fábio Lucena- Raimundo Parente 
- Galvãô Modesto- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa- José Jarney. --Alberto Silva-
Helvídio Nunes- João Lobo- Almir Pinto- Virgílio 
Távora- Martins Filho~ Humberto Lucena-- Mar­
condes Gadelha - Aderbal Jurema - Cid Sampaio -
Luiz Cavalcante- Passos Pôrto- Lomanto Júnior­
Moacyr Oalla - Itamar Franco ~ Alfredo Campos -
Benedito Ferreira - Henrique Santillo - Benedito Ca­
nelas - José FrageUi - Affonso Camargo --Álvaro 
Dias - Jaison Barreto - Jorge Bornhausen - lenoir 
Vargas - Pedro Simon - Octa vi o Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Havendo número regímental, declara aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, comunicação cuja leitura será feita pelo 

Sr. J9-Secretáriõ. 

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

É lida a seguinte 

Brasflia, em 12 de abril de 1984. 
Sr. Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a V. Excelência, de acor­

do com o disposto no art. 43, alínea. "a", .do Regimento 
Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa duran­
te o período de 23 de abril a 02 de maio de 1984, para 

-breve viagem ao estrangeiro, para estudos e conferên­
cias. 

Atenciosas saudaç-ões. - Roberto CampQs. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Presi­
dência fica ciente.-

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretário. 

.1: lido o seguinte. 

REQUERIMENTO No 44, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ-

mara n9 50, de 1984 (nl' 3.108/84, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o pagamento de contribuições previ­
denciárias. 

Sala das Sessões, 13 de abril de 1984 • .::- Aloysio O.a~ 
ves, Uder do PDS - Humberto Lucena, Uder do 
PMOB. 

O SR. ~RESIDENTE (Lomanto Júnior)- O requeri­
mento que vem de ser lido será objeto de deliberação 
após a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O Sr. Presidente (Lomanto Júnior) ~Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão em turno único, dei Projeto de Reso­
lução n9 5, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~' 89, de 
1 g84 - após diligência junto ao Poder Executivo), 
que altera a Resolução nl' 138, de 1983. 
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Em discussão o projeto. em mrno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~lo, declaro-a encer-

rada. Em votação. 
Os Srs_. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 5, DE 1984 

Altera a Resolução n~' 138, de 1983. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 111 O art. I~' da Resolução n~'l38, de f983 passa 
a vigorar c_om a seguinte redação; _ 

"Art. I~' S a Prefeitura Municipal de Cândido 
Mata, Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da 
Resolução n'i' 93, de li de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar o montante de sua 
dívida consolidada interna em Cr$ 114.178.153,00-
(cento e quatorze milhões, cento e setenta e oito mil, 
cento e cinqtlenta e três cruzeiros), correspondentes 
a 64.300 ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 1.775,71, vigente em maio de 19"82, a 
fim de que possa contratar empréstinl.os 1iO valor to~ 
tal acima, junto à Caixa Econômica Federal, ·esta nã­
qualidade de agente financeiro do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destinados à 
implantação de duas escolas de 19 grau e uma unida~ 
de pré~escolar; implementação de galerias de águas 
pluviais e aquisição de equíi:láriientos para cofeia e 
destinação final de lixo e a: implantação de centro de 
saúde n_o Distrito de Nova Alexandria, naquele Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco CentraJ do Brasil, no respectivo processo." 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3"' Revogam~se as· disposições em contráríci. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Item 2: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de lei da Cãrilaia--n.., 109, de 1978 (n"' 
1.964/76, na Casa de origem), alterando a redação 
do art. 126 do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, que dispõe sobre a organização da Admi­
nistração Federal, estabelece diretrizes para a Re­
forma Administrativa, e dá outras providências. 

A Presidência, nos termos do art. 369, "a", do Regi­
mento Interno, e conforme ás pareceres d8.s Comissões 
de Constituição é Justiçã, de "Serviço Público Civil e de 
Finanças, declara prejudicado no Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 109, de 1981, uma vez que a sua finalidade já foi 
atendida pela Lei n"' 6.946, de 17 de setembro de 1981.-

A matéria vai ao arquivo, feita áâevida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item 3: 

MAT~RIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de lei do Senado n"' 3l0, de 1981, de auto­
ria do Senador RaimundO Parente, prorrogandõ, 
por dez anos, o prazo assinado no art. li' da Lei n~> 
5.755, de 3 de dezembro de 1971, que "isenta do pa­
gamento dQs Impostos Predial e Territorial Urbano 
e de Transmissão, no Distrito Federal, imóveis ad­
quiridos por componentes da Força Expedicionária 
Brasileira". -

DIÁRIO I>Q CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

A Presidência, nos termos do art. 369, "a", do Regi­
mento ~nterno, e conforme os pareceres das Comissões 
de Constituição -e Justiça e de Finai:tças; deClara prejudi­
cado o Projeto de lei do Senado n"' 310, de 1981, uma vez 
que a sua finalidade já foi atendida pela Lei n9 6.968, de 
21 de _9ezemQro de_ 1981. 
_--.-A ma1êri;t vai <!.9 arqu!vo. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Esgotada 
a matéria da Ordem do Dia. 

Passa~se, agora, à apreciação do Requerimento n~" 

44/84, lido no Expediente, de_urgência p<ira o Projeto de 
Lei da Câmara n"' 50, -de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs·. SeriadO-r~s_que-0 aprovam queiram permanecer 

Como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei da 
Câmara n"' 50, de 1984 (n9 3.108/84, na Casa de ori­
gem); -que dispõe sobre o pagamento de contei~ 

buições previdenciárias. (Dependendo de pareceres 
das Comissões de Legislação Social e de_ Finanças.) 

--.Solicito do nobre Sr. Senador Jorge Kalume, o parecer 
da Comissã_o __ de Legislação Social. 

0 SR. JORGE KALUME (PDS ...::_ AC. Lê~o seguinte 
parecer.) - Sr. Presidente, SrS. Senadores: 

Aprovado pela Cámara dos Deputados, chega à apre~ 
ciação desta Casa o presente projeto, subscrito pelo emi­
nente Deputado Nelson Marchezan, mas, declarada~ 

mente., resultante do consenso de todas as lideranças par­
tidárias, com o objetivo de renovar, por novos prazos, os 
benefícios institUídos pelo Decreto-lei n"' 2.088, de 22 de 
dezembro de -,9-83, que: dispõe So-bre o pagamento -de 
constribuíções ~revidenciârias em atraso. 

Cõn'lo se sabe, o referiào--Decretá~lei, tend-O O duPlo 
obj_et~\_'O _d~~rear recursos para a Previdência Social e 
de, criar facilidades para os contribuintes em débito, esta­
beleceu uma séríe de condições e prazos para o seu paga­
mento, sobressaindo-se a dispensa dos ju_ros moratórios 
e o parcelamento da correção monetária, desde que reco­
lhido o principal até 29 de fevereiro do corrente ano. 

Sob o fundamento de que muitas empreSas, apesar de 
_ estarem na situação prevista naquele diploma legal, não 

tiveram tempo para "equaCionar seus fluxos de caixa", 
nem de se valer do crédito bancário, sabidainente restrito 
no início do ano fiscal, é proposto um novo reescalona­
mento daquelas dívidas, assim distribuído: 

"Contribuintes em geral -- Recolhimento do 
principal da díVida e da correção monetária em -até 
18 me,Ses_; 

Enti9ades filantrópicas, beneficentes, prefeituras, 
sindicatos e entidades edycaçionais- Recolhimen­
. to do principal e da correção monetáii3. em até 24 
meses; 

Contribuintes beneficiados pelo Decreto·lei nl' 
2.088/83 - Prorrogação para 18 meses, no caso de 
contribuintes em geral, e de: 24 meses, no caso de en~ 
tidades filantrópicas, beneficentes, prefeituras, sin­
dicatos e entidades educacionais." 

A abrangência dos beneficios ora instituídos alcança 
as contribuições- previdenciárias propriamente -ditas, 
bem como a~ de in~eres~e de terceiros, arrecadadas pelo 
IAPAS, exceto as do FGTS, vellcidas até 29 de fevereiro 

_de 1984. Os novos prazos passam a fluir a partir do últi­
niõ dia útil do segundo mês seguinte à publicação da lei. 

Dispõe, ainda, o projeto que, uma vez comprovado o 
pagamento dos pircelamentos ajustados, o contribuinte 
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ficará dispensado dos juros moratórios e da multa auto­
mática incidente sobre os valores em débito. 

Como se vê, o projeto é do mais elevado interesse 
público, pois, além de socorrer as crónicas dificuldades 
de caixa de Previdência Social, vem ao encontro de jus­
tos reclamos da classe empresarial, às voltas com proble­
mas conjunturais resultantes da recessão econômico­
financeira em que se debate o País. 

Ante o exposto e solidarizando-nos com essa louvável 
iniciativa das lideranças políticas do Congresso Nacio~ 
na!, nosso parecer é pela aprovação do presente projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Concedo 
a palavra ao _nobre Senador Virgílio Távora, para profe~ 
rir o par~r da Comissão de Finanças. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Lê o se­
guinte parecer.) -Trata-se de proposição, apresentada 
pelo ilustre Deputado Nelson Marchezan, que tem por 
escopo dilatar o prazo de vencimento das contribuições 
previdenciárias que se Venceram até o dia 29 de fevereiro 
do ano em curso. 

A medida em tela, pois, complementao Decreto-lei n9 
2.088, de 22 de dezembro de 1983, que concedeu iser:ição 
parcial e condicionada aos débitos para com a Previdên­
cia Social, vencidos até 30 de novembro daquele ano. 

Motivou aquela -providência as dificuldades de ordem 
financeira que as empresas atravessaram em razão das 
restrições de créaito. 

Face à manutenção da escasse:z de recursos que atinge 
de maneira drãstiCa, ainda, a situação de grande parcela 
de empresas que integram o setor privado da economia 
nacional, necessário se fez o Oferecimento- da medidi effi 
apreç-o,· dentro de um consenso que visa, em última 
anãlise, à própria redução dos efeitos sociais provocados 
pela crise que abala o País. 

A sugestão em exame prevê o parcelamento dos débi­
tos das contribuições pre"videnciãrias cujo vencimento se 
deu- ãté 29 de feverciro deste ano, inclusive aquelas arre­
cadas pelo lAPAS, exceto o FGTS, concedendo-se par­
celamento de até 18 meses aos contribuintes em geral de 
24 meses às entidades filantrópicas, beneficientes e pre­
feituras. 

Os dispositivos seguintes estabelecem cOndições para 
os benefícios acima referidos, ressaltando-se o fato de 
qUe o deferimentO em questão das exigên~ias somenté se­
rá concedido aoSCoiúribuintes que não apresentarem dé­
bitos anteriores e àqueles que vierem a cumprir, rigoro­
samente, os novos prazos fixados no parcelamento. 

A matéria em anâlíse repercute nas finaiwas da Previ­
dência Social, que ainda atravessa fase difícil nessa área, 
mas inquestionavelmente a medida há de produzir efei­
tos mai§_acentuados no campo da economia concernente 
ao setor empresarial que, por sua vez, se acha intima­
mente ligado à oferta e manutenção de empregos. 

Dessa fOrma, justifica-se a medida, considerando-se, 
ainda, que, dentre os seus beneficiários, se acham discri­
minadas as entidades filantrópicas e beneficentes e as 
prefeituras municipais. 

Á viSta da-s razões expostas, opinamos pela aprovação 
do projeto de le1 em exame. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto_Júnior)- Os parece­
res são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua 
apreciação. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiranl conserv-ar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 
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É o seguinte o piofeto aprovaao 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 50, DE 1984 

(N9 3.108/84, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o pagamento de contribuições previ~ 
denciárias. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. {9 Os débitos de contribuiçõeS previdericiârias 

vencidas até 29 de fevereiro de 1984, bi:ffi conio os reláti­
vos às contribuições arrecadadas pelo lAPAS-para ter­
ceiros, exceto o FGTS, inclusive os insCl-itos como dívida 
ativa, ajuizados ou nã_o, poderão ser pagos até o último 
dia útil do 29 mês seguinte ao da pubUcação desta lei, nas 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -$r. Presidente e Srs. Congressis­
tas: 

1:: com satisfação que passo à leitura de três mensa­
gens, recebidas de meu Estado, e_que clamam pela apro­
vação, em 25 de abril, da Emenda Constitucional do ilus­
tre Deputado Dante de Oliveira, do PMDB de Mato 
Grosso: 

1~- Senador Luiz Cavalcante: 

seguintes condições: - - ---

Em nome dos economistas alagoapos vg traduzindo os 
sentimentos efanseios da nação brasileira vg solicitamos 
apoio do eminente parlamentar para aprovação emendà 
Dante de Oliveira pt Marcos Geraldo Cavalcante Vas­
~oncelos- Presidente do Conselho Qe Alagoas.- Mar~ 
cos ·Antonio Mõreira Calheiros-Presidente da Asso­
ciação dos Economistas de Alagoas. 1 -contribuintes em geral: recolhimento do principal 

da dívida e da correção monetãriil, conta-da--até a dãta-ao 
efetivo parcelamento seffi novos acréScimOS, e"in- afé 18 
(dezoito) meses; 

11 -entidades filantrópicas, beneficentes, educãcio­
nais, sindicatos e prefeitums: recolhiinento do principal 
da dív(da e da correção monetária, na forma do inciso I 
deste artigo, em até 24 (virite e -quatrO) meses; 

111- beneficiados pelo Decreto-lei n9 2.088, de 22 de 
dezembro de 1983; o recolhimento do parcelamento em 
12 (doze) quotas mensais, constante do inciso 11 do art. 
19 daquele Decreto-lei poderá ser estendido até o limite 
de 18 (dezoito) meses, no caso de cOntribuintes em geral 
e de24 (vinte e_quatro) meses, no caso de entidades filan­
trópicas, beneficentes, educacionais, sindicatos e prefei­
turas. 

Art. 29 Para que se beneficiem da presente lei, os in­
teressados deverão atender às seguintes condições: 
I- comprovação do recolhimento das contribuições 

vencidas posteriormente a 29 de fevereiro de 1984 até a 
data do rec_olhimento previsto no art. 19 desta lei, com os 
acréscimos legais, quando for O caso; 

11- recolhimento, em prazos normais, das contri­
buições vincendas. 

Art. 39 Comprovaâo o recolhimento das contri­
buições vincendas e o recolhimento total dos parcela­
mentos previstos nos -inCísos I, JI e f li do art. !9, haverâ a 
dispensa dos valores correspondentes à multa automáti­
ca e os juros de mora contados até a data do recolhimen­
to previsto nO art. 19 desta lei. 

Art. 49 Os contribuintes com débitos em regime de 
parcelamento poderão usUfruir doS benefícios previstos 
nesta lei em relação ao restante da díVída. 

Art. 59 O Pagamento de débito ajuizado poderá ser 
efetuado mediante guia expedida pelo Instituto de Admi~ 
nistrição FinanCeira da P-revidência e-AssistênCia SoCial 
-lAPAS, qüe fará os cákulás p-ertinentes, sem Pi-ejutzo 
do pagamento, em Juíz.o, das custas e demais desPesas 
judiciais, ~ob pena de Pt::Osseguímento da execução. 

Art. 69 A falta de cumprimento de qualquer das 
condições indicadas nos arts. 19 e 29 desta lei ünportará 
na perda das vantagens ali mencionadaS, inscreVendo-se 
o débito automaticamente como dividi- ativa, com Os 
acréscimos legais, para a respectiva cobrança. 

Art. _79 _Após a data limite estipulada no art. 19 para 
usufruir da presente lei, os débitos de contribuições pre­
videnciárias e os relativos a contribuições arrecadadas 
em favor de terceiros, pelo lAPAS, remanescentes, não 
poderão gozar de quaisquer vantagens, semelhantes à­
quelas concedidas na presente lei referentes- a-âívídas 
com a Previdência Social, pelo prazo de 5 (cirico) anos. 

Art. 89 O Ministro da Previdência Social poderá ex­
pedir normas para melhor aplicação dos dispositivos 
contidos nesta lei. 

Art. 99 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições- em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante._ 

2f.--:- Senador Luiz Cavãlcante: 
Comunico Vossência Câmara Municipal São Miguel 

dos Ca[npos aprovou requerimento Vereador José Cor­
reia Pinto Irrrião exlgtndo cumprírrieiltCI resoluçãO toma­
da povo brasileiro aprovando emenda Dante Oliveira 
conferindo nação direito escolher por eleições diretas 
Presidente República. - Claudio Cavalcante Pessoa -
Presidente. 

3~- Cai-ta Circular n9 OI. 
Senhor Senador: 
A voz do povo brasileiro nunca se fez ouvir de forma 

tão clara em nossa História. A Nação, de forma unísso­
na, manifesta o anseio pela democratizaÇãO do país, exi­
gindo o restabelecimento das eleições dil-etas já, para 

--Presidente da República. Acreditamos que ninguém tem 
melhores condições de constatar esta realidad<:_do que os 
parlamentares, legltimos representantes da sociedade, 
eles próprios levados ao parlamento pelo voto direto. 

Assiril, a União das Mulheres de Maceió, em seu 11 
Encontro, aprofundou o _debate sobr_e o assunto, COnsi­
derando que _o -contigente feminino representa 50% _da 
população - portanto metade do eleitorado apto e ávi­
do de votar para Presidente- deliberamos ser nosso de­
ver dirigir a V. Ex' e aos demais congressis_tas que repre­
sentarrl nosso Estado, um veemente apelo no sentido de 
que, a 25 de abril, dê seu võto faVorâvel à Eme"nda Dante 
de Oliveira. Temos certeza de que V. Ex~ há-de ter espíri­
to público e consciência- de responsabilidade que pesa 
sobre 0 Congresso Nacional, neste momento crucial 
para a vida do Pats, em que a vontade do povo deve ser 
acatada, a fim de que se encontre uma saída democrática 
para o Brasil. Desde já, certas de sua compreensão e seu 

,. ~~aio, enviamos Mssas saudações democrátícas. 

Maceió, 9 abril de 1984. - Taís Bentes Normande, 
Presidente. 

São, pois, Sr. Presidente, mais vozes que se juntam ao 
clamor uníssono do povo, pedindo aquilo que todo o 
Brasil- fora uns poucos teimosos contra a.evidência­
reclama com veemência: eleições diretas para todos. 

Não há porque ser do contra. O Evangelho observa 
que não se deve recalcitrar contl-a_o ã.guilhão. O "povão" 
nas nfas e nos estádios só tem um mote-- diretas, já! 

A -sabedoria, a meu ver, está com o homem comum, 
pobre ou abastado, culto ou iletrado. E, se a voz do povo 
é a voz de Deus; e se o Povo quer diretas, cansou dos des­
Vios; se,- aperli:IS,- alguiTúls-Cidades permatiecel:n sem auto­
nomia e se teima em esciãmotear do povo a eleição de seu 
Presidente, está na hora de acabar com essa disc_órdia. 

Por isso, dia 25, aqui estarei para exercer minha fé, 
agora reforçada pelo apoio destas respeitáveis parcelas 
do meu eleitorado alagoan9. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -- Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
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designando para a sessão ordinária de segunda-feira, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Vótação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
127, de 1982, de autoria da Comissão Parlamentar de In­
quét::ito, que aprova as conclusões e recomendações do 
relatório da Comissão Parlamentar de InquéritO institW­
da pela Resolução n9 69, de 1978, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.090 a 1.092, _de 1983, das co­
missões: 

-de Constitulçiio e Justica- 111 pronunciamento: pela 
constitucionalidade e jurídicidade do Projeto e da Emen­
da de Plenário, com duas submendas que apresenta~ '].9 

pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicid!ide 
-do substitutivo da Comissão de Minas _e Energia; e 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos dO subs-
titutivo que oferece. 

2 

Votação em-turno único do RequerimentO n9 857, de 
1983, -de autoria do Senador Itamar Franco, solicitando, 

-nos termos dos arts. 75, a, 76 e77 do Regimento Interno, 
a criação de uma comissão especial, composta de 7 (sete) 
membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, examinar 
e avaliar denúncias Publicadas na Imprensa brasileira 
sobre fraudes nos fretes de distribuição de derivados de 
petróleo, bem como a extensão de subsídios- concedidos 
ao setor petrolífero, tendo 

PARECER ORAL, proferido em Plenário, da Comis­
são de Constituição e Justiça, favorável 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 6, de 
1984, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do inciso I do art. 
418 do Regimento Interno, a c_onvocação do Senhor Mi­
nistros Jarbas Gonçalves Passarinho, do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, a fim de que, perante o 
Plenário, preste informações sobre a crise econômica e 

-financeira da Previdência e Assistência Social. 

4 

VOtação, em turno único, do Requerimento nQ 896, de 
1983, de autoria da Senadora Eunice Michiles, solicitan­
do, nos termos dos arts. is. c, 76 e 77, do Regimento In­
te:rno, a criação e uma mi~são Especial Mista composta 
de 5 (cinco) SenadOres e 5 (cinco) Deputados, para no 
prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da Zona 
Franca de Manaus bem como propor medidas de reo­
rientação de sua política, examinando ainda os motivos e 
causas da fragilida~e do modelo da ~ona Franc~ de Ma­
naus. 

(Dependendo de Pai-ecer da Comissão- de Economia.) 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nt> 16, de 1982, de autoria do Senador Lázaro Bar­
boza, que dispõe sobre a proibição de importar alho, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 817 e 818, de 1983, das Comis~ 
sões: 

-de constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
Júridicidade; e 

-de Economia, favoráveL 

6 

Votação em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen-
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to Interno}, do Projeto de Lei do Senado n'1 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com juris-
dição em todo o territ6rio nacional, -tendo- -

PARECER, sob n~' 634, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constituciõnalidade, 

com voto vencido -do Senador José Ignácio- ferreira. 

7 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n'~ 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para a venda a pro­
prietários de veículos --de aluguel empregados no trans­
porte individual de passageiros, madiante subsídio, nas 
condições que especifica, tendo 

PARECER, sob n"' 710, de 1983, da Conlissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 
O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Está eil­

cerrada a sessão. 
( Le~'anta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO LOBO NA SESSÃO DE 3/4/84 E QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOÃO LOBO (PDS- PJ. Pronuncia o se&Ufn· 
te discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Jornal da Bahia publicou entrevista do Sr. Ministro 
da Agricultura, em que S. Ex• diz que: 

''Os riscos da Agricultura cabem ao governo", 
afirmou o Ministro da Agricultura, Nestor Jost, 
após assinar -õfltem, em Salvador, um total de 38 
convênios com a Ceplac e o governo do Estado, no 
valor de Cr$3,5 bilhões. O Ministro observou que o 
Governo está disposto á restahdecer a·normalidâde 
da vida agrícola do Nordeste e que, para isso, vai 
mobilizar todos os recursos disponíveis para com­
pra de sementes e programas de custeio, "haja ou 
não chuva" -

Ora, Sr. Presidente, tOdos s.abemos quC a agricult-ura é 
o principal suporte, é o principal elemento da grandeza 
mesmo dos países mais industrializados do mundo. 

Os Est"ados Unidos e a R ússía amParã-fn ,...s_ua grandeza 
industrial principalmente no grànde potencial- ou na­
grandeza das suas .agricu_lturas. 

Mas, Sr. Presidente, a agricultura mesmo tendo uma 
capacidade reprodutiva exponencial, quero dizer, mes­
mo respondendo de modo exponencial àqueles investi­
mentos que se fazem na terra, é uma atividade que ofere­
ce riscos e que, por isso mesmo, deve ser amparadas e es-
timuladas pelos órgão públicos. -

Quero, Sr. Presidente, neste momento, consignar um 
voto de louvor ao Sr. Ministro Nestor Jost, pela filosofia 
que S. Ex~ esposa ao começa( o seu mandato no Minis-
tério da Agricultura. - ·-

Os lavradores são normalmente homens tristes, fataH­
zados, porque exercem uma atividade totalmente impre­
visível. Forças poderosas e desconhecidas poderão frus­
tar o produto de seus sonhos, de seu suor, do seu traba-
lho e o investimento de seus recursos. -

Talvez por isso, Sr. Presidente, ·sejam os iiVradores 
homens tristes, apreensivos e encimesnlá.dos. E -é indis­
pensável que os responsáveis pela condução da agricul­
tura sejam homens de alta vibração, sejam homens que 
pratiquem, que estimulem essa atividade com entusias­
mo e com amor, principalmente no Nordeste brasileiro. 
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Numa região que oíerece os mesmos riscos da garimpa­
gem, é indispensável que os responsáveis pela condução 
da agricultura sejam homens de grande vibração, da 
vibração do Ministro Nestor Jost, que tem a coragem de 
dizer que os risCos Ciue a agricultura correr pela sua frus­
tração, devem ser assumidos pelo Governo. E quando 
perguntaram a S. Ex~ se ele tinha recursos para atender 
as solicitações dá.s -safi-as, S. Ex~ disSe que os recursos-tf­
nham que aparecer, porque se não houvessem recursos, 
este Governo não precisaria de um Ministro da Agricul­
tura. 

Quero pois, Sr. Presidente, consignar, neste momento, 
um voto de aplauso e de louvor à filosofia e ao espírito 
einpreendedõ"r do Sr. Ministro Nestor Jost, da Agricul­
cura; e faço eSte pronuncianiciito como um voto de 
aplauso ;:1.0 Dr-. Nestor Jost, no in feio das suas atividades 
à frente do Ministério da Agricultura. 

Eram estas as minhas palavras, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JOÃO LOBO EM SEU DISCURSO: 

"RISCO NA AGRICULTURA Ê DO GOVERNO 
A responsabilidade foi assumida 

em Sah.ador pelo Ministro Nestor J~t 

·•os riscos da agricultura cabem ao governo;-aflrmou 
o Ministro da Agricultura, Nestor Jost, após assinar on­
tem, em Salvador, um total de 38 convênios com a CE­
PLAC e o governo do Estado, no valor de Cri 3,5 bi­
lhões. O ministro observou que o governo está disposto a 
restabele_cer a normalidade da vida agrfcola do N ardeste 
e que, para isso, vai mobilizar todos os recursos disponí­
veiS para compra de sementes e_ programas de custeio, 
"haja ou não chuva". 
___ Foram assinados ainda convênios com oito prefeituras 
da região sul do Estado, para a construção de escolas ru­
rais. As secretarias da Agricultura, Transporte, Bem­
Estar Soc_ial, a Companhia de Eletrificação Rural e algu-

.. mas t:ntidades sindicais e associaçõeS de produtores fo­
ram beneficiados também com os convênios. 

Nestor Jost_ desembarcou às 17,30h, no aeroporto 
- Dois d~ Julho, cpm uma hora de atraso. Concedeu, ali, 

uma rápida entrevista coletiva, segiu para a Governado· 
ria, onde assinou os convênios e viajou duas fioriis de­
pois, para o Rio de Janeiro, em um jato da F AB. 

Privadzaçiío 

Na entrevista coletiva, o ministrõ explicou qUe os re­
cursos (CrS 4 bilhões) liberados na semana passada para 
a aquisição de seme!Jtes, a serem distribuídas entre os 
agricultores do Nordeste+ foram o início de uma política 
d~ compra urgente ~de sementes para <l região. Anunciou 
que existem mais recl!-_r~os (no valor de CrJ 7 bilhões) em 
andamentO, acresCentando que o _MA vai distribuir toda 
o esiciqU:e de se~entes dispo~íveis para que a lavoura se 
restabeleça, n-o NordeSte, com_ o máximo de urgência. 

QuestíOna-dci por que--as sementes ainda não haviam 
chegado a região e guanto a Bapia receberá dos recursos 
liberados para o Nordeste, Nestor Jost respondeu: 

"Não sei quanto irá para a SaMa. êorTI relação as se­
mentes_, nós !)inda _estamos atrás delas. Vamos comprá­
las ainda, mas já nos articulamos com as secretarias (de 
Agricultura) dos Estados para fazer a distiibuição -o mais 
rápido possível". _ 

"sobre ã disPosição do MA~ importai algodão, quando 
na Bahia, nos municípios de Guanambi e Jrecê, o produ· 
to já começa a ser-colhido, o que, segundo fontes catego­
rizadas,_p~derá causar sérios danos ao setor, Nestor Jost 
esclareceu; "A minha posição é de defesa do produtor. 
Se não houvesse necessidade -urgente de suprir ·as indús- _ 
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trias, qUe tai1ibém contam com milhares de trabalhado­
res, eu teria votado contra a importação de algodão". 

Informou que o Ministério do Planejamento autori­
zou a libc~ração de Cri 20 bilhões para crédito de custeio 
e indagado se ele, realmente, estaria disposto a renunciar 
ao cargo , caso os recursos para o cumprimento das me­
tas do M.A._não sejam liberados pelo Governo federal, 
disse que mantem de pé a afirmação, ressaltando; .. Se 
não há recursos, não precisa haver ministro". 

Declarou que vai submeter a Delfim Netto, do Plane­
jamento e Ernane Galvéas, da Fazenda, o plano de refor­
mulação da CEPLAC. "Estou chegando de Nova Iorque 
e não tive tempo ainda de ler o projeto. Só depois de 
submetê-lo à apreciação dos ministros poderei firmar um 
ponto de-- vista parã aceleração das reformas neces­
sárias". 

Nestor Jost manifestou esperança no reaquecimento 
economia brasileira, afirmando que tem confiança de 
que a agricultura possa vir a ser o motor desse reaqueci­

- menta. Segundo ele a reforma agrâriil, outro tema abor­
dado na entrevista. "é um problema de competência par­
lamentar, pois é o Congresso que deve_ decidir sobre is­
so". 

O minís"tro descãrtou a possibílídade de_ um colapso na 
oferta de alimentos em conseqaência da quebra da safra 
no Nordeste, declarando qu,e enquanto as sementes, que 
-eStãO sendo plantadas agora não forem colhidas, o M.A 
vai garantir o suprimento de alimentos básicos. 
_ A firmou- ainda que, em princípio, o Governo federal é 

contra a estatização da economia ... Desejamos a liberda­
de de iniciativa em todas as atividades", disse ele, ao de­
fender à privatização da agri~ultura. 

Brasileiro come menos feijão 

O brasileiro comia três vezes mais feijão há 20 anos, 
do que está comendo hoje, revelou ontem, o Ministro da 
Agricultura, Nestor Jost, durante sua breve visita a Sal­
vador (fico_u apenas duas horas na cidade o sufíCíente 
para assinar convênios com o governo do Es~ado e com a 
CEPLAC. 

Jost destacou as metas do Ministério da Agricurtura 
garantir o suprimento de feijão, milho, arroz e mandioca 
-e disse que a agricultura pode se constituir no motor 
de reaquecime~to da economia brasileira, .. Vamos dedi­
car todo o nosso esforço para aumentar a oferta desses 
quatro produtos básicos", assegurou. 

Insuficiente 

A produção na~onal de feijão na safra 83/84, estima­
da entre 2 milhões e 100 mil toneladas, será mesmo insu­
ficiente para atender a demanda, hoje da ordem de 2 mi­
lhões e 400 mil toneladas por ano. 

É portanto, acertada a decisão do governo de autori· 
zar a importação do produto, conforme a conclusão do 
presidente da Federação da Agricultura do Estado de 
São Paulo (FáeS"Jj), Fabio Meiretles, que no entanto con­
sidera o anúncio da liberação de importações "apenas 
um fator psicológico para queda dos preços do produ­
to". 

Em entrevista que deu em São Paulo, ele observou que 
será difícil ao País encontrar um bom fornecedor exter­
no, já que quase nunca há sobra de feijão no mercado 
mundial, Ierilbrando que o início dos embarques costu­
mam demorar devido_ aos entraves burocráticos. 

Por iSso, ac-reditamos- qu~ o feijão do exterior só co· 
meÇ~râ a entrar no País no segundo semestre, não haven­
do, assim, fatores .práticos que estimulem a queda _dos 
preços a curtíssimo prazo. Só se preYalecerem os fatores 
psicológicos que esperamos que ocorra --acrescentou 
Meirelles. 

São PaulO e Paraná são os Estados onde abastecimen­
tos de feijão a cores ~em sendo mais irregular, elevando 
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substancialmente os preços do produto. No atacado, a 
saca é comercializada a CrS 100 mil ou mais, enquanto a 
nível de consumidor o quilo não sai por menos de Cri 2 
mil e 400. O governo pretende vender o feijão importado 
ao consumidor pelo menos pela metade desse preço. 

O presidente da F AESP observou que é possível que a 
safra brasileira volte a abastecer o mercado interno com 
folga. Mas é preciso que .. seja dada mais assistência téc­
nica aos produtores". Lembrou que a cultura de feijão 
era feita intercalada com outros produtos, como o café 
por exemplo. Com a diminuição das plantações de café 
nas zonas produtoras tradicioriais; o feijão tornou-se 
uma .. cultura de lavoura", exigindo espaços próprios e 
cuidados especiais. 

-Com a separação das lavouras, o feíjão passou a 
conviver com pragas até então desconhecidas pelos pro­
dutores. Sem falar que a nossa maior safra, a das águas, 
foi bastante castigada pelo veranicQ deste ano. Mas, se 
houver melhor assistência por parte dos técnicos dp Mi­
nistériO e das Secretarias de Agricultura, o Brasil pode se 
transformar num grande produtor mundial também de 
feijão - enfatizOu Fábio Meirelles. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE FRAGELL/ NA SESSÃO DE 6-4.84 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt FRAGELLI (PMDB - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho apenas repisar um assunto que tenho tratado 
algumas vezes, que é o da elaboração de uma nova Cons­
tituição para o País. 

Há poucos dias, noticiava a nossa imprensa, particu­
larmente o Correio Braziliense do dia 28 de março, que: 

"O Líder do PDS na Câmara, Nelson Marche­
zam, enviou ontem à tarde aos Hderes dos partidos 
de. Oposição proposta por escrito no sentido de que 
o Congresso Nacional crie uma comissão mista, 
destinada a elaborar projeto de .. ampla reforma" da 
Constituição-. A comissão - que segundo Marche­
zan diz no ofício será objeto de ampla discussão en­
tre os partidos- será integrada por onze senadores 
e onze deputados, na proporção de suas bancadas 
no Congresso. O prazo para a apresentação do pro­
jeto de reforma será de 180 dias. 

"h o início da negociação", exultou o Líder do 
PT, Airton Soares. 

A proposta, transformada em projeto de reso­
lução com a adoção do su_bstitutivo do deputado 
Sérgio Murilo, deverã ir ao plenário do Congresso 
para votação. 

Isto tudo é o que estabelece projeto de resolução 
legislativa apresentado pelo deputado Sérgio Muri­
lo (PMDB - PE) perante a ComiSSão de Consti­
tuição e Justiça -da Cãmara em resposta a uma con­
sulta formulada pelo senador Nilo Coelho, na qua­
lidade de Presidente do Senado e, por via de conse­
qUência, do Congresso Nacional. A c-onsulta foi fei­
ta porque Nilo Coelho deixou de acolher projeto de 
resolução apresentado pelo deputado Aluízio Cam­
pos propondo a criação de tal comi_s_s_ão_destinada à 
elaboração de amplo projeto de reforma constitu­
cional. 

Em sua consulta, Nilo Coelho questionou se 
pode o Congresso Nacional votar projeto de reso­
lução legislativa para criar comissão mista destina­
da a elaborar projeto de ampla reforma da Consti­
tuição. a...E.tcsiclente do Senado alegou que a comis­
são -só poderia ser criada se tivesse existido prévio 
entendimento das duas Casas- Câmara e Senado. 
Dentro deste reciocíi'liO, Murilo entendeu que o pro-
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jeto de resolução legislativa, de autoria .. do nobre 
deputado paraibano Aluízio Campos, subscrito por 
mais de um terço da Câmara e do Senado, é consti­
tucional, jurídico e regirriental". tendo apresentado 
um substitutivo englobando também a proposta do 
deputado Ruben Figueiró (PMDB- MT) que in­
veste de poderes constituinte:; .. os senadores e depU­
tados federais para, dentro do prazo de seis meses, 
elaborar nova Constituição". 

Como, Sr. Presidente, disse de início, já havia tratado 
deste assunto algumas vezes, em pronunciamentos feitos 
nesta Casa; eu o fiz em março de _1983, sugerindo a 
criação, pelo Presiden_te da República, de uma comissão 
de alto nível para elaborar uffi anteprOjeto- de Consti­
tuição, seguindo a tradição do nosso Direito Constitu­
cional, desde que tpdas as nossas Cartas foram precedi­
das de um trabalho preliminar por uma comissão. Assim 
foram a Constituíção de 1891, a de 1824 e a Constituição 
de 1934. Essa era a sugestão presentada. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, nesta Casa jâ se pro­
nunciaram, também, pela necessidade de ser elaborada 
uma .nova ConstitUição, vários dos Srs. Senadores: o 
nobre Senador Jorge Bornhausen, o nobre Senador Mar­
c_ondes Gadelha e o nobre Senador Guilherme Palmeira, 
que no seu primeiro pronunciamento em nosso plenário 
disse; "Estamos diante de uma_ realidade sobre a qual pa­
rece não haver mais divergências, a neceSsidade urgente 
de uma nova Constituição, para que este País se reencon­
tre no rumo certo da solução dos seus problemas, respal­
dada numa solução política". 

Naquela oportunidade aparteei S. Ex•, a-poiandQ-o, e 
- a certa altura o nobre Senador Marcondes Gadelha, 
_também, manifestava-se da me_sma maneira, falando cla­
ramente que esses fatores jâ iOdícam que é inevitável a 
reforma constitucio~á.I. Infelizmente, essa reforma está 
amarrada pelas extremidades, de um lado, pelos que não 
querem reforma alguma, e de outro pelos que só admi­
tem através de uma Assembléia Nacional Constituinte._ 

Sr. Presidente, o meu pronunciamento vai girar erri 
torno daquela conferência pronunciãda, na Corriissão de 
Constituição e JuStiça, do Senado Federal, pelo eminen­
te mestre Afonso Arinos de Mello Franco. S. Ex•, fazen­
do uma apreciação de todo o desenvolvimento da políti­
ca nacional, sob o seu aspecto constitucional, lembra que 
todos os seis governos da Revolução exerceram o poder 
no Brasil segundo processos e orientações tão variadOs 
que se não fosse aquela regra estabelecida da escolha do 
Presidente pela Junta ou pelo Alto Comando das Forças 
Armadas, poderia cada um desses seis governos ser clas­
sificado _como um regime peculiar. 

S. Ex' lembrava que a Revolução, como aliãsjá o fize­
ram outros juristas - recordo-me de uma leitura de Mi­
guel Reale e parece-me tam_bém, o eminente constitucio­
nalista Ferreira Filho --: nãq_ se instituiu através de um 
regime político coerente, "Não há ordem política digna 
deste nome"- diz Afonso Arinos- .. que não se encon­
tre enraizada em uma ideologia de poder empregada no 
sentido de sistema coerente de idéias, que sirva de instru­
mento à análise de uma socjedade nacional e à ação dire­
tora e transfor_madora dessa sociedade, exercida através 
do Direito Constitucional". 

Esse fato, Srs. Senadores,_ mostra uma das grandes fa­
lhas do texto constitucional em vigor, porque a Consti­
tuição que temos não segue praticamente nenhum siste­
ma coerente de idéias. De modo nenhum a Revolução se 
institucionalizou. Esse fato preliminar, digamos assim, 
traz verdadeira perplexidade para o possfvel intérprete 
da Constituição. Como interpretar devidamente a I.,.ei 
Magna, de acordo com os cãnones jurídicos de interpre­
tação, se não h.á uma o_rientª_ção política e jurídica que 
nas suas linhas mestras possa ser conhecida e que tenha 
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servido de fundamento à elaboração do texto constitu-
cional? -

Por isso, diz- Afonso Arinos: 

"O niais sUrpreendente no jã longo·decurs_o_do 
processo revolucionârio brasileiro é a ausência-total 
de uma ideologia de poder, de um sistema coerente 
de idéias político-jurídicas, que dê sentido geral e in­
t_eligível à açãO dos governantes sobre os governa­
dos." 

S. Ex• estranha que isso aconteça num Pals como o 
Brasil, que já tem um apreciável acervo culturaf, que não 
permitiria que uin processo revolucionário com a du­
tâ<;âo deste permanecesse assim num terreno tão cediço. 
S. Ex~ chega a dizer; "A abertura política tem sído como 
uma criança nascitura que ainda não deu o seu grito 
inaugural de vida, porque permanece ligado à placenta 
do parto histórico e, se não morreu, ainda não pode vi­
ver por si mesma" . .t. o fato que constatamos até agora. 
No pronunciamento do Senhor Presidente da República, 
neste último aniversário da Revolução, vemos que não 
há ainda uma diretriz firme, assumida por aquele que é, 
no momento, o grande representante da Revolução de 
Março de 1964. Estou procurando destacar apenas aque­
les pontos que, a meu ver, são os mais importantes e os 
mais decisivoS na análise que Afonso Arinos fCz sobre o 
assunto, acre~ntando um dado ilustrativo àquela ob­
servação preliminar de que a Revolução não conseguiu 
se instituciorializar. E por isso mesmo, o- texto_ constitu­
cional - diz S. Ex• - f;: "um conjunto de normas supe­
riores de Direito Público". Esse texto constitucional que 
deveria ser um conjunto de normas superiores de DireitO 
Público oferece um emaranhado- impressionante- de 
duas_ constituições enlaçadas, sendo que nenhuma delas 
em vigor, de dezessete atos institucionais, de nove emen­
das c_onstitu_cionais, que agora não são nove- àquela al­
tura eram treze; hoje, hã vinte e duas emendas c_onstitu­
cionais-...:: de cento e quatro atos complementares, trinta 
e duas leis constitucionais, seis decretos-leis de conteúdo 
coifs.titucíoi'lal, além de outras normas subordinadas re~ 
!acionadas com a matéria. Quer dizer, se a Constituição 
é, como bem se expressa Afonso Arinos, um emaranha­
do de tudo isso, essa Constituição, como um corpo siste­
mático de organização da vida nacional, de organização 
dos poderes públicos, praticarriente não existe. 

Neste ponto, cheg_o a afirmar que, a -i'ião ser que o 
CongressO Nacional dê uma orientação ciíativi à refor­
ma constitucional proposta pelo Senhor Presidente da 
República, nós não poderemos nunca elaborar, sobre 
esse texto, uma nova Constituição. Emendas, simples­
mente emendas à Constituição, são aquelas propostas 
que simPlesmente são coladas com o seu respectiVo nú­
mero ao texto constitucional. Quando se falava, na Car­
ta ~.::_193~.- em -revisão Constitucional, tratava-se de um 
texto que passava a fazer parte da Constituição.- -Mas 
emenda é alguma coisa diferente. Por isso, vou dizer, e 
tenho dito algumas vezes, que_devemos fugir ao rigoris­
mo das definições jurídicas para podermos levar adiante, 
com êxito, a elaboração de um novo pacto fundamental 
para a Nação brasileira. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Pois não, com muito pra~ 
zer. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador.losé Fra­
gelli, V. E~• pronuncia um discurso muito importante 
nesta tarde e fere um ponto fundamental da vida do País, 
que é o problema da institucionalização política. Temo­
nos preocupado com esse problema intensamente. 
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O SR. JOSll FRAGELLI- É verdade. V. Ex• jâ se 
manifestQu mais de uma vez sobre ·a questão. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Agradeço a cit<úrão que 
V. Ex• fez do nosso trabalho. Entendemos, nobre Sena­
dor José Fragel\i, que o País vive um divórêio esquisiTo 
entre os fatos e as leis:. estamos vivendo uma democracia 
de fato com um autoritarismo legal. Jâ procedemos a to-­
das as práticas de vivência democrática; temos uni Con­
gresso aberto funcionando normalmente, temos uma im­
prensa livre, tivemos eleições geraiS no País, com a parti­
cipação de 50 milhões de eleitores, para preencher vir­
tualmente todos os cargos políticos, temos ampla liber­
dade de associação, sindiCatos atUantes, grupos de pres­
são fUncionando livremente, enfim, todo o conjunto de 
forças sociais que delineiam a moldura democrática. In­
felizmente, a Constituição cOntinUa sendo a mesma que 
regeu o regime autoritário que ora se encontra em fase di 
superação. Precisamos, então, urgentemente, promover 
a adaptação das leis aos fatos, a adaptação da Lei Maior 
à realidade ora vigente no País. Neste momento, nin­
guém pode se furtar a essa necessidade. O próprfo Se­
nhor Presidente da República, no seu último pronuncia­
mento, ao lado do anúncio" de eleiÇõeS diretas para Presi­
dente da República, anunciou também uma reforma da 
Constituição, cuja abrangência não chegou a delimitar. 
Esperamos, Senador José Fragelli, que essa reforma seja 
a mais ampla possíveL Para tanto, evidentemente, não se 
dispe-nsa, como V. Ex• colocou, a colaboração, a partici­
pação decisiva do Congresso Nacional. É prc!ciso que 
nós abdiquemos dos nossos pressupostos, do nosso parti 
pris, dos nossos preconceitos, para então trazermos à 
luz, de uma vez por todas, esse novo texto que o País tão 
urgentemente necessita. V. Ex• disse muito bem: temos 
que abrir mão de certos preconceitos. Há um entendi­
mento entre alguns setores de que nós só podemos fazer 
alguma coisa fecunda e duradoura se for através de uma 
Assembléia Nacional Constituinte. Sabe V. Ex• que a 
História desmente.esta posição que é puramente idealis­
ta. Claro, eu me incluo entre os que achaffi que o textO 
oriundo de uma Constituinte seria o ideal. 

O SR.JOSll FRAGELLI- Exato! 

O Sr. Marcondes Gadelha- Mas, na prática, a História 
tem desmentido essa necessidade absoluta, esse rigorosismo, 
para usar a expressão de V. Ex~. de alguns exegetas, de al­
guns hermeneutas do nosso direito, ante o prOblema da re­
forma da Constituição. Sabe V Ex', por exemplo, que a 
Carta de 34 foi oriunda de uma Assembléia Nacional Cons­
tituinte. No entanto, isso não impediu que ela recebesse três 
emendas logo no ano seguinte e, o que ê pior, nobre Se­
nador, não impe-diu um Golpe de Estado de 1937. A Car~ 
ta de 46 também veio de uma Constituinte, e foi talVez a 
Carta mais bem elaborada, mais bem trabalhada,- u-m-­
trabalho de ourivessaria política que.tivemos,- e que rOi 
uma consagração para o Direito Público deste País. So­
freu também inúmeros recortes, inúmeras emendas, 
como é do conhecimento de V. Ex~. e não foi competen­
te, em nível de suficiênciã, para impedir, também, a alte­
ração da ordem que havia estabelecido. De modo que 
não é necessariamente uma Constituinte um ponto de re­
ferência absoluto, e há inúmeros países, V. Ex• sabe mui­
to bem, cuja constituição não veio de uma--Ãssembléiã. 
Nacional Constituinte, e que tem uma ordem social ele­
vada e que tem uma ordem econômica largamente pro­
dutiva. Concluo, então, congratulando-me com V. Ex• e 
me associando à grande maioria dOs seus poritOs de vis­
ta. 

O SR. JOS.I!: FRAGELLI - Ainda ontem, ti uma re­
vista de uma dessas organizações ou agências que pro­
movem casamento entre pretendentes sediada em Belo 
Horizonte, Minas Gerais, orgãnização que fracassou 
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porque as pretendentes ao casamento se apresentaram 
em grande número, mas os pretendentes, os homens, 
eram poucos. A maior oposição foi justamente essa: os 
mineiros só casam com virgens ... (Risos.) 

Quero apenas dizer, com_o repeü'u o nobre Senad~r 
Marcondes Gadelha, que se quisermos ter uma Consti­
tuição, no ffienÕ!- Prazo possível, devemos abrir mão, 

-como me expressei agora, dessa pureza virginal da ori­
gem de uma Constituição. Acredito que nenhum p8.rla­
mentar ou polítiCo deiXaria de sei favorável à- Convo~--­
cação de uma Constituinte, mas, não sendo possível pe~ 
los fatos conhecidos, que não vamos discutir agora, a 
convocação de uma Constituinte -não podemos nem de­
vemos protelar ainda por anos a elaboração de uma 
nova Constituição. Por isto, disse que a reforma desta 
Constituição, que agora propõe o Senhor Presidente da 
República, dizendo expressamente no seu discurso, no 
modo de ver, portanto, do Poder Executivo, que este 
Congresso tem poderes constituintes ... 

O Sr. UamQ.f Eranco - O que não é verdade ... 

O SR. JOS.fi: FRAGELLI - ... acho que deveríamos 
pariir, pre-rerenci<Ílmente, para um erltendimento entre 
oposições e situações, a fim de elaborarmos um novo 
texto coilstituc10n"il. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSt, FRAGELLI- Pois não. Ouço o aparte 
de V. Ex• 

O Sr. Itamaf Franco - Nobre Senador José Frageli, 
lamento, mas vou diScordar de V. Ex• e do nobre Sena­
dor Marcondes Gadelha. V. Ex' disse exatamente o que 
ê a Constituição brasileira hoje, uma colcha de retalhos. 
A Nação precisa do seu ordenamento jurídico, precisa de 
um embasamento jurídico, precisa de um projeto políti­
co._ Entendemos que esse projeto político- e aí vai en­
tão, a pureza de nós das Minas Gerais- entendemos só 
possa ser alcançado através de Assembléia Nacional 
Constituinte. Particularmente V. Ex' sabe que defendo 
eleições gerais para este País já agora em janeiro de 1985, 
quando poderíamos ter o próximo CongressO, eleito 
como Constituinte. A virdade é que temos apenas 
princípios nesta Constituição, alguns respeitados, outros 
ultrapassados pela ordem autoritária, que o próprio 
Líder do Governo, Senador Marcondes Gade1ha, 
lembrou. QuandO o Senador Marcondes Gadelha disse 
que a Nação vive um divórCio esquisito, ---Vive eSse di.: 
vórcio esquisito exatamente por este aspecto- não que­
remus-encarar a realidade dos fatos. Por que não ir à As­
sembléia Nacional Constituinte? Por que tentarmos mo­
dificar a Constituição? Quando o Senhor Presidente da 
República entende que este Congresso tem poderes cons­
tituintes, a nossa discordância vem daí. Este Congresso, 
nobre Senador José Fragelli, salvo melhor jufzo, salvo 
melhor interpretação, que V. Ex' poderá dá-la, porque, 
incluslve, é jurista, entendemos que este Congresso não 
tem poder constituinte. É inevitável, queiramos ou' não, 
nobre Senador Josê Fragelli, a convocação de uma As­
sembléia Constituinte. Estou convencido disto. -

0 Sª-. JOS~ FRAGELLI - Nobre Senador Itamar 
Franco, o ponto de vista de V. Ex• ê, sem dúvidã nenOu­
ma, o mais corr(_!to. Nós dissemos aq_ui - e creio que o 
Senador Marcondes Gadelha concordou- que a Cons­
tituinte seria a soluç?o ideal, ª solução certa. Devemos 
porém, nos colo-Car dentro da realidade vigente, devemos 
fazer um balanço das forças políticas e sociais que no 
momento atuam no sentido de evitar, por algum tempo, 
a convocação de uma Constituinte. 

Chegarei ~!ll po~co mais adiante, para dJzer con.t que 
autoridade, meu querido amigo Senador ltama_r Franco, 
defendo este ponto de vista. Não soq J~.ris.ta, com9 disse 
V. EX• Já estou cansado de dizer que sou um advogado-

Sá.bado 14 0727 

zinho provinciano (não apoiado!) que, jogado pelas coi­
sas da polftica, vim arribar até o Senado da República. 

_ Este discurso ê mais para· reavivar aquele pronunciamen­
to d_o eminente Afonso Arinos. 

b--Sr. Hu-mbertO Lucena - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOS:(: FRAGELLI - Um momentinho só, se 
V.--Ex~ me permite, porque V. Ex• encontrará melhores 
elementos no que vou agora mesmo expor, fundamenta­
do na opinião de Afonso Arinos, para me honrar com 
seu aparte, meu Líder e Chefe nesta Casa.-

O Sr. Humberto Lucena - Mas se V. Ex~ me conce­
desse antes, eu lhe agradeceria. 

O SR. JOS~ FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena- Do ponto de vista rigoro­
samente jurídico -e V. Ex• sabe-, há duas espécies de 

_poderes constituintes: o poder constituinte originário, 
que é a Assembléia Nacional Constituinte e o derivado 
que ê o direito que tem o Congresso de reformar a Cons­
ti~uiçào. Poderíamos_ conciliar neste debate, simplesmen­
te dizendo que no momento se poderia fazer uma refor­
ma ampla da Constituição,_de forma a escoimá-la do au­
toritarismo remanescente, fazendo com que se aproxi­
masse o mais possível das aspirações nacionais que aí es­
tão nas ruas, sem prejuízo da idéia, que é defendida pelo 
PMDB- c, como bem lembra o Senador Itamar Franco 
-da convocação de uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte, que poderia ser feita para as eleições de 1986, por 
ocasião da es_co!h::J daqueles que vão compor o novo 
Congresso Nacional. Portanto, faríamos hoje uma refor­
m::l ampla d::l Constituição e, em 15 de novembro de 
1986, teríamos a convocação de uma Assembléia Nacio­
nal Constituinte, porque esta aí viria com o pOder consti­
tuinte originário para elaboiar uma verdadeira COnsti­
tuição para o Brasil que signiftcasse um pacto social, que 
é indispensável neste momento de tantas apreensões, de 
tantas preocupações. Isto porque no momento -sabe 
V. Ex~- para que tivéssemos uma Assembléia Nacional 
Constituinte, isso só seria possível através de dois cami­
nhos: primeiro, através da renúncia de todos os atuais 
membros do CongreSso Nacional, o que não é fácil,­
porque, se nós que estamos terminando o mandato nos 
dispomos a isto, não sei se os que estão iniciando esta­
riam nessa predisposição - po(s, para que convocásse­
mos uma Assembléia teriam que estar vagos todos os 
cargos antecipadamente. Então, a renúncia teria que ser 
anterior à convocação da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, porque não se pode convocar eleições para cargos 
que não estão vagos. A outra hipótese s_eria a eleição de 
uma Assembléia Constituin-te, que funCionaria paralela­
mente ao Congresso Nacional. Neste caso, teriam os uma 
situação muito esdrúxula, porque sabe V. Ex• que as 
principais lideranças poHticas de cada Estado e Terri­
tório da Federação já estão assentadas hoje no Congres­
so Nacional. 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex• 
Éjustarrien(e o ponto a que iria chegar, recordando de 
passagem a m_anifestação deAfo_riso Ai'inos, quando diz: 
"Não passa -de uma tautolOgia o dizer-se que não existe 
democracia sem Constituição democrática". No modo 
de ver do eminente Jurista, o Presidente Figueiredo seria 
levado, no processo de abertura a que ele se propõe, a 
encontrar uma maneira de propor a reforma da Consti­
tuição, o que realmente está acontecendo agora com o 
pronunciamento de Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República. 

Como o meu tempo já eStá terminando, vou chegar 
justamente ao ponto em que o Professor Afonso Arinos 
dizia, em sua conferência de 1981; que: 

~-"~·-o .Congresso eleito em 82, ''deve" fazer nova 
Constituição. 



0728 Sábado 14 

Ao termo do século e meio de tradição_ parlamen­
tar, o futuro Congresso, ou se desmoraliza historica­
mente, ou levanta o edifício il:lcional da Consti­
tuição Federal, no espaço polltico vazio ... Nada po­
derá deter o Congresso nessa tarefa, e o Poder Ex.e­
cutivo terá de colaborar com ela, para coroamento 
do seu mandato, cujo ftm precede ao da legislatura. 

O Congresso vai, fatalmente, "funcionar" como 
Constituinte, não originária - é o que disse muito 
bem V. Ex•, meu Líder-, "mas" instituída, porque 
a Constituinte "originâria" resultaria" "de convo­
cação" de uma Assembléia, e esta convocação,- os 
dois caminhos que Afonso AriOos lembra são um 
pouco diferentes dos de V. Ex•, Senador Humberto 
Lucena- ou __ seria feit:;~._ pelo Goverriõ atual, ou pela 
derrubada deste Goveúto_ por uma revolução. A 
convocação_ pelo Governo só depende dele, mas 
nada indica que a faça, pelo menos agora. O Poder 
Executivo, hesitante sobre as urgentes alternativas 
polfticas, decide, invariavelmente, não tomar ne­
nhuma. Quanto à hipótese da revolução, além de 
impossível, seria desastrosa para o· BrasiL" 

"Não podemos afirmar que o ExecutiVõ a faça, 
mas podemos afirmar que o Legislativo a possa fazer. 
Todos os precedentes anteriores comprovam' que o 
Executivo, quando se tornou necessário, odeu so­
lução ao problema, não em seguimento de um texto 
legal ou constitucional vigente, mas como oportuna 
decisão Política, destinada a restabel!!cer a ordem 
jurídica." 

Realmente, seja a Constituição do Império, seja a de 
1934, mesmo a de 1946, é a convocação da Assembléia 
Constituinte que se fez por um ato ôo Poder Executivo 
que naqueles momentos históricos exercia o poder no 
País. O embasamento, digamos assim, jurídico, doutri­
nário, cu encontrei, e vàQ-me permitir ij1ie o leia em Pon­
tes de Miranda, numa obra que, quando eu comecei a_ es-_ 
tudar Direiio, estaVa muito em voga- "Os Fundamen­
tos Atuais do Direito Coilstlt_y_cional", por ele publicado 
em 1932. 

Os Permitam-me ler este trecho. Dizia ide: 

.. Nas modernas correntes, o poder estatal (de 
construir o Estado) : I) ou está com o povo; 2) ou 
com o povo-trabalhador; 3) ou com os elementos ati­
vos, do próprio Estado. 

Diante de Constitúiçõe·s que· dizem ter partidos 
do povo ... " 

~preciso prestar atenção a esse posiciona'mento, diga­
mos, doutrináriO" do saudoso jurista brasileiro que, acre- _ 
dito, tenha sido um dos maiores do mundo ocidental. 

O SR. PRESIDENTE (AJmir Pinto. Fazehdo _soar a 
campainha.) - Lembro ao nobre orador que já se esgo­
tou o tempo de que dispunha._ 

O SR. JOS~ FRAâELLI - Sr. Presidente, vou ter· 
minar, mas, gostaria _de dizer que, hoje, nós estamos em 
uma sessãD_bastante calma e acho que V. Ex' poderia 
concedcr~m_e 5 ou lO minutos. 

""Diante de Constituição que dizem partir do 
povo e pertencer ao povo o poder estatal, há de ser o 
seguinte o nosso raciocínio: à povo exerceu o poder 
conferido, mas antes dele, como Hprfus necessaria­
mente, houve quem disto decidiu;" isso quer dizer, 
que a doutrina apresentada está de acordo com os 
fatos históricoS, coino bem ressaltou o nobre Sena­
dor Marcondes Gadelha - "toda função ou remo­
delação de Estado supõe governo construíd_o, lei 
que diga como se há de fazer a CóiiSTit.UíÇão-e quem 
a pode e deve faz_er. Isto não quer dizer"- e aqui o 
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ponto em que eu insisto, meu nobre Uder, para en­
tender, como entendo, que nós podemos os investir 
este Congresso Nacional de poderes constituintes­
"isto não quer diz_er que a antecedência de tal poder 
significa achar-se nele, e não no povo, o poder esta­
tal: o antecendente que reconhece"- ele coloca mui­
to bem, a meu ver, a questão- "o antecendente que 
reconhece força sumprema de outro poder subseqüen­
te - elide--se; antecedência lógica, histórica e não 
originariedade política". o antecedente, que reco~ 
nhece como "origem" _o subseqüente, nega-se como 
poder." 

Aqui está um ponto importante pelo qual eu aceito 
que o Congresso, como disse Afonso Arinos, invista-se 
de poderes constituintes. Porque eu acredito nesse- posi­
cionamento doutrinário de Pontes de Miranda: o antece­
dente que reconhece como origem o subseqüente, nega­
se corilo podei". 

Seja o Poder Executivo, seja o Poder Legislativo que 
venha a conferir ao Congresso Nacional poderes consti~ 
tuintes, isso não quer dizer que a origem desse poderes­
teja no Congresso ou no Executivo, mas no povo, por­
que é em nome do povo que vai elaborar uma nova 
Constituição, e o antecedente que reconhece o subse­
qüente a .. origem~· do poder nega~se como pOder. 

b aceitando, Srs. Senadores, essa colocação que eu 
adoto esse ponto de vista levantado pelo Deputado Nel­
son Marchezan e acredit'() que aceito pelo Senhor Presi­

- dente da República, de um entendimento entre Opo­
siÇões e Governo para que esse Congresso venha a for­
mulwr uma nova Carta Constitucional para o Brasil. 

Mais adiante, diz Pontes de Miranda, com muita cla­
reza: 

"o ditador que diz que o povo exerce o pode esta~ 
tal e marca eleições, elimina-se como poder." 

Foi o que aconteceu com P~dro I, foi o que aconte_ceu 
em 34, foi o que aconteceu em 46. Foi o ditador que dis­
se, quem convocou a Consti_tuinte, reconhecendo isso: 
··o povo é quem exerce o poder estatal;" ern nome dopo~ 
vo, convocou uma Constituinte, marcou eleições; e as~ 
sim, ele se eliminou como poder. 

Eu acredito que o Congresso Nacional pode, legitima­
mente, instituir-se como um Poder Constituirite para ela­
borar uma nova Constituição. 

Como eu disse de infcio, e respodendo ao aparte do 
meu caro Senador Itamar Franco, justamente o_ Senhor 
Presidente da República propõe uma reforma da Consti­
tuição, e eu acredito também, talvez tivesse pensado S. 
Ex~. que o Congresso deverá usar de uma forma criativa 
para fazer esta reforma: constitucional, fazendo~se entãQ 
uma reforma da Constituição e não simpleSmente emen­
das à Constituição. 

Instituído o Congresso como Poder Constituinte, nós 
temos absoluta certeza, porque os antecedentes históri­
cos confirmam isto, este Congresso terá criatividade sufi­
ciente para não ficar em ·emendas· que sejãrh simples en­
xertOs na nova Constituição, mas sxja uma verdadeira 
reforma constitucional. 

. O SR. PRESIDENTE (AJmir Pinto_) - Pediria ao 
nobre Senador Itamar Franco que não aparteas:-e o ora~ 
dor porque seu tempo já ultrapassa em quase 15 minutos 
e há uma relação de outros oradores inscritos para falar. 

Eu apelaria, ainda, ao nobre Senador José Fragelli que 
concluf-se sua peroração. 

O Sr. José Fragelli - Concluo, Sr. Presidente. 
Eu acredito que assim entendida a reforma constitu­

cional, ela possa ser felta agora. Eu daria o meu voto, 
dentro do meu Partido e dentro deste Congresso, para 
que houvesse um amplo entendimento entre as forças 
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políticas instituídas do País, a fim de elaborarmos, e é 
isso que eu julgo urgente, uma nova~Carta Constitucio~ 
na! para o Brasil. (Muito bem! Palmas.) -

Ata da 27' Sessão, realizada 
Em 4 de abril de 1984 

(Publicada no DCN - Seçilo I --de 5-4-84 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de Lei do Senado nl' 48/84, que dispõe 
sobre a política nacional de Informática, e dá outras pro­
vidênclas: 

Na publicação do projeto, na página 490, 2• coluna, 
no seu art. I O, após o item JII, inclua-se, por omissão, o 
seguinte item, 

IV- quando o produto para o qual for solicita-­
da proteção de similaridade for componente ou par­
te de um produto final, a"tarifa aduaneira aplicável 
será no máximo igual à do produto final. 

Na página 491, 3~ coluna, no seu art. 19, após o item 
IV, inclua-se, por omissão, o seguinte item, 

V- Promover, mediante assistência técnica a 
forne-cedores locais, o desenvolvimen_to de indús­
trias de par-tes, peças e sub-conjuntos necessários à 
nacionalidade dos bens produzidos. 

Na página 492, 3~ coluna, na JustifiCaÇão do proJeto, 
em sua nona tinha, 

Onde se lê: 

-:."(art. 153 § ~"' da Constituição Federal) ... 

... (art. !53 § 28 da Constituição Federal) ... 

Na página 493, 3' coluna, no final, 
Unde se lê: 

... trata dos Distritos Especiais de Exportaçio 
(DIEs). 

Leia-se: 

...trata dos Distritos Especiais de Exportação 
(DIEX). 

Na página 494, segunda linha, ainda na sua Justifi­
cação. 

Onde se lê: 

... Distritos Especiais de Exportação (DIEs), ... 

Leia-se: 

... DistritoS Especiais de Exportação (DlEX), ... 

Na m~::sma página e coluna, na quinta tinha, 
Onde se lê: 

O Artigo 21 estende aos·DIEs ... 

o Artigo 2 I estende aos D!EX ... 

Na mesma página e coluna, na nona linha, 
Onde-SClê: 

mercado interno para os DiEs. 
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Leia-se: 

... mercado interno para os DIEX. 

Na mesma pagina e coluna, na dêcima primeira linha, 
Onde se lê: 

~ de produtos dos DIEs, ... 

... de produtos dos DIEX, ... 

Na mesma pãgina e coluna, na dêcima oitava linha, 
Onde se lê~ 

... e operação dos DIEs, ... 

Leia-se: 

~_e operação dos DIEX, ... _ 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a mensagem 
n"' 4, de 1984-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca submetendo à dellberaçio do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei 11'1 2.070, de 14 de dezembro de 
1983, que "Õ10d1fica o D~eto.-lel n~' 1.3U, de 15 de 
fevereiro de 1974". 

1"' Reuniio (lutalação), 
realizada em 20 de março de 1984. 

RETIFICAÇÃO 

Na Ata da l• Reunião (instalação) da Comissão Mista 
incumbida do exame e parecei sobre a Mensagem n"' 
:I./84-CN, realizada em 2046 84, publicada no DÇ~ -
SeçãO 11- de 31M3-84, página 439, 3• coluna, 

Onde se lê: 

Para Presidente: Deputado Nelson Aguiar ... 

LeiaMse: 

Para Presidente: Deputado Osvaldo Trevisan ... 

ATO DO PRESIDENTE N• 10, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições .que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com_ a dç:le­
gação de competência que--lhe foi outorgada pelo Ato ~a 
Comissão Diretora n9 2, de4 dê abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 002001.84.5,reSOlve 
aposentar a partir de 19 de março de 1984, Adilson Vieira 
de Castro, Adjunto Legislativo, ClasS~. "Única", Rére­
rência NS.:...... 15, do Quadro Permanente do Senado Fe­
deral, nos termos dos artigos 101, inciso lll, e 102, inciso 
I, alínea "a", da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinados com os artigos 427, inCiso li, 428-, · 
inciso I, 429, inciso III, e V, 437 e 415, § 49, do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, aprovado_ 
pela Resolução SF n9 58, de 1972, e artigo 29.! parágrafO _ 
único; da Resolução SF n9 358, de 1983, com-provent?s 
integrais, bem como a gratificação de nível superior e a 
gratificação adicfonal por tempo de serviço a que tem di­
reito, na forma do artigo 39 da Lei n9 5.903, ~e 1~73, e ar­
tigo 10 da Lei n9 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 13 de abril de 1984.- Moacir Dalla, 
Presidente. 

DJÁRTO DO CONGRES~O NACIONAL(Seção li) 

ATO DO PRESIDENTE N• 11, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nl' 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o qg_e _çonst~ do Processo n9 002064.84:7, reSolVe 
aposentar a- partir de \I' d"e maÍ"ço de 1984, Helena de 
Moura Lara Rezende, Técnico Legislativo, Classe. "Es­
Pecial", Referência NS- 25; do Quadro Permanente ~o 
Senado Federal, nos termos dos artigos 101; inciso 111, 
parágrafo único~ e 102, iriciso I, alínea. "a'\ da Consti­
tuição da República Federativa ~o Brasil, combinados 
com os ãrtigos 427; inciso li, 428,lnciso 1, 429, incisos IV 
e V, 437 e 415, § 49, do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, aprovadO pela Resolução SF rl9 58, de 
1972, e artigo-29, parágrafo -único,-da Resolução SF n"~' 

358, de i983, com proventos integrais, bem como a grati­
ficação de nível superior e a gratificação adicional por 
tempo e serviço a que tem direito, na forma do artigo 39 

da Lei n'~ 5.9QJ, de 1973, e artigo 10 da Lei nl' 4.145, de 
1964. 

~enado Federal, 13 de abril de 1984~- Moacir Dalla-, 
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE No 12, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 3"8, e 91, in­
cisoJ_V, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nl' 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do processo n9 002977.84.2, resolve 
aposentar, por invalidez, Ernesto Passani, Inspetor de 
Segurança Legislativa, Classe. "Única", Referência NS 
- 16, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos dos artigos 101, inciso I e 102, inciso l, alínea 
"b"; da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinados_·com os artigos 427, inciso III, § zq; 428, itl_ci­
s-o fii, 415, §49do Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal, aprovado pela Resolução SF n9 58, de 
1972, e artigo 31' da Resolução SF n9 358, de 1983, com 
proventos integra1s --acresCídos da gratifiCação de nível 
superior amparado pela Lei nl' 1.050, dC 1950 e ·Decreto­
lei n~' 1:709, de 1979, bem como a gratificaçãO poi- temPo 
de serviço a que tem direito, conforme determina á arti­
go 39 da Lei n9 5.903, de 1973 e artigo lO da Lei n1' 4.345, 
de 1964. 

- Senado-Federal, l3 de abril de 1984.- Moaclr Dalla, 
Presidente. 

-ATO DO PRESIDENTE N• 13, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artig,os 52, ítem 38, e 97, in­
-ciso IV, do Regiment-o Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Dii'etcira n9 2, de-4 de abril de 1973, e: tendo em 
vista o que consta do Processo n9 002064.84.7, resolve 
aposentar a partir de 19 de março de 1984, Vicente Oli­
veira de Lara Rezende, técnico Legislativo, Classe. "Es­
pecial", Referência NS- 25, do Quadro Permanente do 

-Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 111, e 
102, inciso r, alírié~ "a", da ConstituiÇão da República 
Federativa do Brasil, combinados com os artigos 427, in­
ciso 11, 428, inciso-I, 429, inciso IV e V, 431 e 415, § 41', do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, apro­
vado pela Resolução SF n9 58, de 1972, e artigo 29, parã­
grafo único, da Resolução SF n~' 358, de 1983; com pro­
ventos integrais, bem como a gratificação de nível supe­
rior e a gratificação adiciOnal por tempo de serviço a que 
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tem direito, na forma do artigo 3~' da Lei n1' 5.903, de 
!973, e artigo 10 da Lei n" 4.345, de 1964 . 

Senado Federal, 13 de abril de 1984.- Moacir Dalla, 
Presidente 

ATO DO PRESIDENTE N' 14, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
cisO IV, do Regimento Interno, e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Dire'tora n9 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo nl' 003825f84fl, resolve 
aposentar, a partir -ae 5 de abril de- 1984, Vilson Taufik 
Chemale, Técnico Legislativo, Classe. "Especial", Refe­
rência NS-25~ do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artigos 101, inciso 111; e 102, inciso I, 
aHnea a, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinã.dos com os artigos 427, inciso li, 428, in­
ciso I, 429, incisos IV e V, e 415, § 41', do Regulamento 
AdministrafívO-âO Senado Federal, aprovado pela Rc!:so­
lucão n9 58, de 1972, e artigo 29, parágrafo úriico, daRe­
solução SF nl' 358, de 1983, com proventos integrais, 
bem como a gratificação de nível superior e a gratifi­
cação adiciOnal por tempo de serviço a que tem direito, 
na forma do artigo 39 da Lei n9 5.903, de 1973, e artigo 10 
da Lei n9 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 13 de abril de 1984.--: Moacyr Dalla, 
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 15, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno, e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2,-de 4 de abril de 1973, e tendo em 
v_i_sta 9 que consta do Process-o n~' 002788/84/5, resolve 
aposentar, a partir de 16 de março de 1984, Abel Rafael 
Pinto, Técnico. em Legislação e Orçamento, Classç;, "Es­
pecial", Referência NS-25, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso Jll, e 
102, inciso I, alínea a, da Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinados com os artigos 427, inci­
so II, 428, inciso f, 429, incisos IV e V, 437 e 415, § 49, do 
Regulamento Administr~tivo do Senado Federal, apro­
vado pela Resolução SF n9 58, de 1972, e artigo 2~", parã­
grafo único, da Resolução SF n~ 358, de 1983, com pro­
ventos integrais, bem como a gratificação de nível supe­
rior e a gratificação adicional pq_r tempÇl de serviço a que 
tem direit~, na forma do artigo 31' da Lei Jl9 5.903, de 
1973, e artigo 10 da Lei n9 4.345, de 1964. 

-senado Federal, 13 de abril de 1984.- Moacyr Dalla, 
Presidente. 

ATAS DE COMISSÕES 
COM1SSA.O DE REDAÇA.O 

11• Reunião (Extraordinária), 
realizada em 5 de abril de 1984 

Às onze horas do dia cinco do mês de abril do ano de 
mil novecentos e oitenta e quatro, reúne-se a Comissão 
de Redação sob a Pre_sid_ência do Senhor Senador João 
LObo, Presidente, presentes os Senhores Senadores Pas­
sos Pôrto, Vice-Presidente, e Alberto Silva. 

Deixam de comparec.e.r, por motivo justificado, os Se-
nhores Senadores Saldanha Derzi e Claudionor Roriz. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os seguinte~ pareceres: 
a) em que o Senhor Senador Passos Pôrto apresenta 

a redação do vencido, para o turno suplementar, do 
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substitutivo do Seriado ao Projeto de Lei da Câmara n~ 
23, de 1977 (n~' 996(75, na Casa de origem), que altera a 
redação do art. 147 do Decreto-lei n~' 5.454, de_ 11'_ de 
maio de 1943 (Consolídaçà:o das Leis do Trabalho); e 

b) em que o_ Senhor Senador Alberto Silva apresenta 
a redação final da emenda do_Senado ao Projelo_de Lei 
da Câmara n~'-67, de 1977 (n~' 1.885/76, na Casa de ori­
gem), que exige a inscrição do ÇPF e do RG dos devedo­
res, nos títulos de crédito que especifica, e dá outras pro­
vidências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, As­
sistente ad hoc, a pre.<>ente A ta que, uma vez aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

12• Reunião (Extraordinária), 
realizada em 12 de abril de 1984 

Às quinze horas e trinta minutos do dia doze.do mês 
de abril do ano de mil novecentos e oitenta e quatro, 
reúne-se a Comissão de Redação sob a_Presidência do 
Senhor_ Senador João Lobo, Presidente, presentes os Se­
nhores Senadores Passos Pôrto, VICe-Presidente, e Jorge 
Kalume. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Saldanha Derz.i, Alberto Silva e Clau­
dionor Roriz. 

t !ida e aprovada a Ata da reunião anterior, 
A Comiss1io aprova os seguintes pareceres:-
a) em que o Senhor Senador Jorge Kalume apresen­

ta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
20, de 1983 (n9 4/83, na Cârriita dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo que cria uma Comissão Mista 
~ntrc o GovernO da República Federativa do Brasil e o 
GQverno da República Gabonesa, assinado em Brasília; 
a 30 de junho de 1982; e 

b) em que o Senhor Seni3dor Passos Pôrto apresenta 
a redação firial da emenda do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n<? 62, de 1983, (n9 149/75, na Casa de ori­
gem), que modifica O arL 27 e seus parágrafos da Lei n9 
2.004, de 3 outubro de 1953, alterada pela Lei n9 3.257, 
de 2 de setembro de l_95_7, que dispõe sobre a política na­
cional do petróleo, instituí a-Sociedade por Ações Pe­
trõleo Brasileiro Sociedade Anônima e dá providências. 

Nada mais havendo a tratar, dã-se por encerrada a 
reuníão, lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, AsM 
sistente ad hoc, a presente A ta que, uma vez aprovada, 
serã assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO OE SEGURANÇA NACIONAL 
1 • reunião, realizada em 11 de abril de 1984 

Às onze horas do dia onze de abril d<! mil novecentos e 
oitenta e quatro, na sala de reuniões, na Ala Senador 
Alexandre Costa, presentes os Senhores Almir Pintg, 
Vice-Presidente no exerc1cio da Presidência, Passos Por­
to, Mauro Borges e Altevir Leal, reúne-se a Comissão de 
Segurança Nacional. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os SeM 
nhores Senadores DiriaTte Mariz, Jorge Bornhausen e 
Gastãó Milller. 

Havendo número· regTinental, o Senhor Presidente, Se­
nador Almir Pinto, declara aberta a reunião, e solicita 
que o Senhor Senador Passos Pôrto assuma a PresidênM 
cia para que possa relatar o item um da pauta. Em- segui­
da, Q Senhor SenadQr Almir Pinto apresenta ·parecer, 
que conclui por audiência à Comissão de Cõnstituição e 
Justiça do Senado Federal, ao Projeto de Lei da Câmara 
n<? 25, de 1980, que "Define comO crime c0n1ra a-Segu­
rança Nacional a manutenção de depósitos em moeda 
estrangeira no exterior, fora dos casos preViStos· eni Lei". 
Posto em discussão e, em seguida, em votação, ê o pare­
cer aprovado, por unanimidade. Reassume a Presidência 
o Senhor Senador Almir Pinto, e concede a palavra ao 
Senhor Senador Passos Pôrto, que emite parecer fa·vorá-

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

vel ao Projeto de Lei da Câmara n<? 27/83, que "Dispõe 
sobre a divulgação, pelo Poder Executivo, do elt::nco de 
bancos de dados existentes no País". Posto em discussão 
e, em seguida, em votação, é o parecer aprovado, por 
unanimidade. Ainda com a palavra, o Senhor Senador 
Passos Pôrto emite parecer favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara n<? 152/83, qUe_"Concede aposentadoria es­
pecial aos que tenham sofrido restriÇão ao livr_e exercício 
de atividade profissional em decorrência dos atos institu­
cionais, complementares e legislação correlata", Posto 
em discussão e, em seguida, em votação, é a parecer 
aprovado, por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, la­
vrando eu, Marcelino dos Santos Camello, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que, após lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE MUNIC!PIOS 
1 •Reunião Ordinária, realizada 

em 12 de abril de 1984 

As onze horas do dia doz_e de abril de mil novecentos e 
oitenta e quatro, na Sala da ComisSão, na Ala Senador 
Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor Senador 
Passos Pôrto, Presidente, reúne-se a Comissão de Mu­
nicípios, com a presença dos Senhores Senadores Jutahy 
Magalhães, Jorge Bornhausen, MarcelO Miranda, Beile­
dito Canellas, Alfredo Campos, Jorge Kalume, João 
Lobo e José Uns. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os_ Se­
-"nhores Senadores Almir Pinto, Benedito Ferreira, João 

L.úcio, Galvão Modesto, Carlos Alberto, Mário Maia, 
José Ignácio, Enéas Faria e Nelson Carneiro. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente deM 
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como ·aprovã.âa. 

A seguir, passa-se à apreciação das m~térias constanM 
tes da pauta e são relatados os Projetos de_ Resolução da 
Comissão _de__Economia, às seguintes mensagens presiM 
den_ciais: I) Mensagem n9 039, de 1984, do_Senhor Presi­
dente_ da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal proposta do Senhor Ministro da Fazenda para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Santos 
(SP) a contratar operação de crédíto no valor de Cr$ 
387.370.186,71 (trezentos e oitenta e sete milhões, trezen­
tos e setenta mil, cento e oitenta e seis cruzeiros e setenta 
um centavos). Relator: Senador Jorge Bornhausen, Pare­
cer: favorável. Aprovado por unanimidade. 2) Mensa-_ 
gem n9 40, de 1984, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aproyação do Senado Feder~ proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda para que seja autorizada 
a Prefeitura Muoicipal de São Paulo (SP) _ _a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 1.312.35_0.647.QO 
(~ul"!1 bilhão, trezentos e doze milhõ_es, trezentos e cin­
qUenta mil, seiscentos e quarenta e sete crUZeiros). Rela­
tor: Senador Marcelo Miranda. Parecer: favorável. 
Aprovado por unanimidade. 3) Mensagem o<? 026, de 
1984, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Barra do Garças (MT) a conti-atar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 142.525.106,91 (cento e 
q-uarenta e dois milhões, quinhentos e vinte e _cinco mil, 
cento e seis cruzeiros_ e_noventa e um centavos). Relator: 
Senador Benedito Canet!as. Parecer; favorável. Aprova­
do por unanimidade. 4) Mensagem n948, de 1984, do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal proposta do Senhor M-inistro da Fa­
zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Várzea Grande (MT) a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 1.794.3l5c000,00 (hum bilhão, setecentos 
e noventa e quatro milhões, trezentos e quinze mil cru­
zeiros). Rela~or: Senador Benedito Canellas. Parecer: fa­
vorável. Aprovado por unanimidade. 5) Mensagem n' 
28, de 1984, do Senhor Presidente da República, subme­
te~ do à aprovação do Senado ~ederal proposta do Se­
nhor Ministro da Fazenda, para que sejâ autorizada a 
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Prefeitura Municipal de Betim (MG) a contratar _ope­
raçào de crédito no valor de Cr$ 4.358.397295,00 (qua­
tro bil_hões, trezentos e cinqüenta e oito milhões, trezen­
tos e noventa e sete mil, duzentos e noventa e cinco cru­
zeiros}. Relator: Senador Alfredo Campos. Parecer: fa­
vorável. Aprovado por unanimidade. 6) Projeto de Lei 
da Câmara n9 62 de 1983 - Emenda n<? 1 de Plenário­
"modifica o artigo 27 e seus parágrafos da Lei n9 2.004, 
de 3 de outubro de 1953, alterada pela Lei n<? 3.257, de 2 
de setembro de 1957, que dispõe sobre a política nacio­
nal do petróleo e defin-e as- atribuições do Conselho Na­
cional de Petróleo, institui a Sociedade por ações PeM 
tróleo Brasileiro Sociedade Anônima dá outras provi_. 
dências". Colocada em votação e a Comissão aprova o 
parecer favorável à Emenda n9 I de Plenário oferecida ao 
Projeto, tendo votado vencido os Senhores Senadores 
Marcelo Miranda a Alfredo Campos. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião la­
vrando, eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO OIRETORA 
1' Reunião Ordinária, realizada 
em 25 de janeiro de 1984 

As dez horas do dia vinte e cinco_dejaneiro de mil no­
vecentos e oitenta e quatro, sob a Presidência do Senhor 
Senador Moacyr Dalla, Presidente, presentes os Senho­
res Senadores Lomanto Júnior, Primeiro; Vice­
Presidente~ Jaison Barreto, Segundo- Vice--Presidente, 
Henrique Santillo, Primeiro- Secretário; Lenoir Vargas, 
Segundo-Secretário; Milton Cabral, Terceiro-Secretário; 
e Raimundo__ Parente, Quarto-Secretário, reúneMse a Co­
miss1io Diretora do Senado Federal. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e 
concede a palavra ao Senhor Segundo-Secretário, que 
emite parecer sobre os Processos n9s 003.929.83.3 e 
004.716.83.3, nos quais Ernestina de Souza Mendes e 
Joaquim Corrêa de Oliveira Andrade, servidores aposen­
tados, requerem as vantagens concedidas pela Resolução 
n9 21, de 1980. Os pareceres da Consultoria-Geral e do 
Conselho de Administração são pelo atendimento do 
pleiteado. O Relator, baseado nos pareceres técnico­
jurídicos, opina favoravelmente ao requerido. A Comis­
são Diretora, à unanimidade de seus membros, aprova o 
parecer favorâvel do Relator. 

O Senhor PrimeiroM Vice-Presidente emite parecer faM 
vorável aos Processos n<?s 004.008.82.0 e 006,726.83.0, 
nos quais o GoVerno do Território Federal de Roraima 
-Solicita seja Concretizadã, em carãter definitiVo, a doação 
de -rriôveís iriserVíveis dó Senado Federal. O Senhor 
Primeiro-Secretário pede vista dos processos, que lhe é 
concedida. 

O Senhoi- QuartoMSecretário, em seguida, emite pare­
cer favorável a doação, à Associação dos Moradores da 
Cidade Ocidental, dos móveis inservíveis que especifica. 
O Senhor Primeiro~Secretário pele vista do processo, que 
lhe é concedida. 

O Senhor Primeiro-SeCretário, a seguir, Usa da palavra 
para abordar os seguintes assuntos: 

1"') -Situação do apartamento funcional que deve ser 
destinado ao Senhor Senador Altevir Le_aL O__ SenhQr 
Primeiro~Secretário, esclarece que, até o momento, o 
apartamento funcional destinado ao Senhor senador Al­
tevir Leal não pôde ser desocupado pela viúva do exM 
Senador José Guiomard e que a Comissão Diretora au­
torizara anteriormente o aluguel de um outro aparta­
mento, razão peta qual, ante o tempo decorrido, indisM 
pensável se faz o reajustamento do valor do aluguel. O 
Senhor Diretor-Geral esclarece que o _reajustamento já 
havia sido providenciado pela Subsecretaria Financeira. _ 

A Comissão Diretora autoriza, também, ao mencionado 
Senador o ressarcimento do valor da isenção telefônica 
concedida- aos demais Senadores nas residências oficiais. 
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29)- Denóncias de poSsfveis irregularidades no CE­
GR.AF e no PRODASEN. O Senhor Presidente encarre­
ga o Senhor Diretor-Geral de veriflcar_o assunto e trazer 
rel<Jtório à apreciaçãO da Comissão Diretora, que é con­
vocada para uma outra Reunião nos primeiros dias de 
março do corrente ano. 

O Senhor Segundo Vice-Presidente pede-seja consig­
nado em Ata que, na próxima Reunião da Comissão Di­
retora, abordará o caso da SAMS, relativamente ao 
Grupo de Trabalho incumbido de estudar o problema, e 
o caso ocorrido no recesso, referente a uma pesquisa que 
determinara. -

O Senhor Diretor-Gerai faz a entrega à Comissão Di­
retora das seguintes matérias: 

!•)-Criação de um-Fundo Especial, nos termos da 
legislação financeira espeCífica, em substituição ã Conta 
mantida no Banco do Brasil SJ A, de acordo com o esta­
belecido pelo art. 437 do Regimento Interno. Esclarece o 
Diretor-Geral que a matéría teVe origem em entendimen­
tos mantidos com o Tribunal de Contas da União, no 
sentido de uma 111elhor adequação da nossa legislação 
(art. 437 do Regimento Interno) à legislação financeira 

OlÁ !}lO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção l!J 

vigorante para os demais Poderes .. lnforma que o Senhor 
Consultor-Gerai havia participado das palestras com 
ilustres membros daquela Colendª_ Corte e preparado 
Õlinlita de projeto de lei a respeito. Sugere seja a matéria 
distribuída a um dos membros da Comissão Diretora, 
pa-ra estudo e parecer. O Senhor Presidente designa o Se­
nhor Senador Henrique Santillo, para relatar. Em segui­
da, o Senhor Diretor-Geral colhe as assinaturas dos 
m-embroida Comissão Direl.ora nos Atos que concedem 
reajustamento nos vencimentos dos servidores e inativos 
e nos valores dos subsídios dos Senhores Senadores, na 
mesma base e proporção concedida aos servidores do 
Poder Executivo. Os Atos são aprovados e, assinados, 
vão ã püblicação. 

No tocante à Representação do Senado Federal, o Se­
nh"or Diretor--Gera-l cOmunica que o Diretor daquele ór­
gão solicitara, pelas vias competentes, a doação de mó­
veis considerados inservíveis a três instituições, que espe­
cifi'ca, de fins filantrópicos. A Comissão designada, exa­
minando o material em questão, constatou que os mó­

- veis são realmente inservíveis, ao uso do Senado Federal, 
sendo antieconômica qualquer tentativa de recuperação 
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dos mesmos, razão pela qual conclui opinando favora­
velmente à doação, nos moldes propostos, o qUe só pode 
ser feito, nos termos do Ato nY 11, de 1978, pela Comis­
são Diretora. Debatida a matéria, é aprovada a doação a 
três entidades filantrópicas. 

Em relação ao mesmo órgão, o Senhor Diretor-Geral 
aborda o problema dos veículos que lá se encontram, 
Dodge Dart, antieconômicos, uma vez que, não só con­
somem muíto combustível, como, também, por terem 
saído de linha de fabricação, suas peças são de difícil re­
posição. Sugere o envio de seis CheVrolet, Opala, da fro­
ta de veiculas de Brasília, que sç: encontra em fase de de­
sativação. A Comissão Diretora, à unanimidade dos pre­
sentes, aprova a sugestão. 

Nada mais havendo a tratar, às doze horas e quinze 
minutos o Senhor Presidente declara encerrados ostra­
balhos, _ pelo que, eu, Aiman Nogueira da Gama, 
Diretor-Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavrei 
a presente Ata que, assinada pelo Senhor Presidente vai 
à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 25 de janeiro de 1984.-­
Moacyr Dalla, Presidente. 


